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ADVERTENCIA.
B e c o m e o d a m o s  á  lo s  s u s c r i t o r e s  c u y o  a b o ­

no c o n c lu y e  en  f la  d e l  p r e s e n t e  m e s ,  q u e  s e  

s i r v a n  r e n o v a r lo  o p o r t a n a m e n t e  s i  q u ie r e n  

c o n t in u a r  r e c ib ie n d o  e l  p er ió d ico .
SI e n  p a g o  d e  la  s u s c r ic ío n  s e  m a n d a  se llo s ,  

e n v íen se  e a  c a r t a  cer l 'lñ c a d a .
C o n v ien e  m u c h o  q u e  a l  r e n o v a r  l a  s u s c r i -  

c ion . so  m a n d e  u n a  de l a s  f a j a s  c o u q u e  e l  

s u s c r i t o r  r e c ib e  e l  p e r ió d ic o ,

CORTES.

SE N A D O .

rRESIDIiNCIA PEL EXCMO, SR. MARQUES DE MIRA- 

FLORES.

HxtracU) de la  sesión, celebrada e t dta  26 de M ar­
z o  d e  ISOS.

• Se abrió  la sesión á las dos y  c u a r to ,  y  leida 
el acta  de  la an te r io r ,  q u ed ó  aprobada.

ÓRDEN ÜEL niA .

Continuación del debate pendiente re la tivo  a l p ro -  
yeclo de ley de p rim era  enseñanza.

Leído e l  a r t .  21, fue ap ro b ad o  s in  d iscusión, 
como tam bién  los s igu ien tes  hasta  el 89 in c lu -  
í iv e .

Leído el 30, dijo
E ^Sr.  OLIVAN: Señores, e n  r a r ia s  ley es  li.iy 

u n a  d isposición p a rec ida  ¡i esta, re sp ec to  á i n h a -  
lii l i tar á  los fim cionarios q u e  b a j a n  sido c o n d e ­
nad o s  e n  causas c r im in ale s .  P e ro  g e n e ra lm e n te  se 
añade : á m en o s  d e  h a b e r  sido  co m peten tem en te  
rehabilitado.

El ó r .  MORENO: E n  m ateria  de  en se ñ an z a  p ú ­
blica, como el nw estro  h a d e  s e r  el modelo y el 
e jem plo de los padres ,  y  h a  de  llevar hácia todas 
l.iS reg iones la coníianza q u e  inspira  u n a  conducta  
C üm ;jlelam enle  in tach ab le ,  s’eiiga de  d o n d e  v i -  
n i e w  la reh .ib ilitac ion , es iinposiule q u e  esta re s ­
t i tu y a  al im liv iduo  q u e  tu v o  la desgracia  de  ser  
encausado  al p leno  goce d e  la  confianza q u e  iia de  
in sp ira r  un  iiiaestru.

El señor OLIVAN'; Jesucris to  fué se n ten c iad o  y  
o ra  b ien  inocen te .  P regunto : ¿ha sido rehabilitado 
ó  no?

E lS r .  MOREKO; T ra tándose  d e  N u es tro  Señor 
Jesucristo, la com ision  hum illa  su  cabeza y  g u a r ­
da p ro fu n d o  silencio,- n ada  iiay que  pueda  co m p a ­
rársele .

Sin niHS d isensión q u ed ó  ap robado  el a r t .  30.
Sin n in a u n o  lo fueron  tam bién  el 31, 32 y  33.
L e i i ló f l  3 í ,  dijo
El Sr. OLIVAN: Por este  y  el s igu ien te  artícu lo  

le  s u p r im e n  las  e scoelas  norm ales de  maestro-* y  
de  m aestras, d isponiéndose  q u e  los niae.stros se 
form en e n  los institu tos d e  segunda  ensiifianza, y  
las m aestras  e n  ios conven tos  ó congregaciones se-  
mi-religiosas.

A q u í las  escuelas n o rm ales  se  s u p r im e n  po r 
completo, y  esto lo  considero  como u n a  desgracia  
para la en señ an za .  Todavía qtiedaba e n  pié la e s -  

■cue la  n o rm a l  cen tra l ;  p e ro  a h o ra  v ien e  la com i- 
,sion y  ia d e s t ru y e ,  n o  dejando  nada d e  c u a n to  a n -  
t ' s e s i s t i a .

¿A q u é  p r in c ip io  se  ha  obedecido e n  esta re fo r ­
ma? Vo nO du d o  que  h a b rá  la m ás  p u ra  intenr.ion, 
p e ro  creo  q u e  n o  es acertado  el cam ino  q u e  se  si­
gue: ¿ p re tén d e se  dar incurabencia  ó in te rvención  
en  los negocios de l Esl.ido? No: eso se rá  peligroso 
p.ira  el c le ro  mismo.

El se ñ o r  m in istro  d e  FOMENTO (Orovio): l ia  d i ­
cho  S. S.: ¿p a ra  q u é  d a r  m ayores  facultades al Clo­
ro e n  esta ley , si e n  la  de  1857 tien^í todas las que  
pu ed e  desear el h o m b re  m ás  rolisioso y  ex ig ir  el 
benado? La le y  que  está hoy  e n  vis;or pe rm ite  que 
los C uras piirrocos p u e d a n  h ace r  n n a  vw, p o r  se ­
m ana  u n  rep aso  de d oc tr ina  c r is liana .  Pe ro  ni los 
Curas párrocos, ni los diocesanos, a u n q u e  al visi­
tar  u n a  escuela  no  v e a n  b ien  las cosas, n o  pueden  
to m ar m edida .ilguna; t ien en  q u e  re c lam a r  al re c ­
to r  dol d istr ito  un ivers ita rio ' del Gobierno. Si re -  
clam<i>en al re c to r ,  hay  q u e  ju n t a r  el coiis&jo u n i ­
ve rsita rio ,  en  el cu a l  tom an  asiento  e l 'd i re c to r  del 
conservatorio  dn música y  declam ación, el de  la 
academ ia de  p in tu ra  y  e sc u ltu ra ,  el de  la  escuela  
de  v e te r in a r ia  y  los decanos d e  las respectivas fa­
cu ltades: ¿le pa rece  al Senado acep tab le  esto?

¿Q ué podra  h a c e r  el Cura con  la le y  ac tu a l,  con 
todas esas facultades d e  d a r  u n  repaso  por lo m e ­
nos  u n a  vez á  la sem ana  e n  la escuela? El Cura 
párroco  ú n ica m en te  podia h ace r  e n  m ate r ia  de 
educación  ó d e  m oral (o q u e  es nronio  de  Su ins-  
lituto.

Ahora, con  a r reg lo  á este proyecto , el C ura  ó el 
Obispo e n t r a r á n  e n  la  escuela  y  podrán  a d v e r t i r  
al m aestro  los m aies q u e  ha llen; y ,si esto  n o  es 
bas tan te ,  la  ju n ta  q u e  está e n  la  p rovincia  podrá 
co rreg ir  el mal tom ando  por si m ism a las reso lu ­
ciones c o n d u cen tes  .i este  liii.

V si p o r  c ircu n stan c ias  eepeciaíes fuera  n ecesa ­
rio tras ladar al m aestro ,  n o  se ex ig irá  lo q u e  r a -  
q u e r ia  la ley  del 37, con  arreg lo  á la  cu a l  e ra  m e ­
n es te r  un  volum inoso exp ed ien te ,  que  te n ia  que  
■venir al consejo d e  in s tru cc ió n  pública . Yo h e  r e ­
sue lto  u n  ex p ed ien te ,  p o r  c ie r to  tn u y  g rav e , para  
el cu a l  h e  necesitado  tres añ o s  e n  v ir tu d  de d icha  
le y  Esto no  p o d ia  seg u ir  así. E ra ,  pues,  esencial,  
necesa ria  y c o n v e n ie n te  la  reform a q u e  ahora  se 
p ropone.

En cuan to  á las e scuelas  no rm ales ,  yo  considero 
q u e  pa ra  q u e  h  en se ñ an z a  se p ropague , es n e c e ­
sario q u e  h aya  m uchos maestros.

Por eso hem os ab ie r to  tam bién  ia  m an o  á  las 
congregaciones religiosas; p o rq u e  á  pesar de  lo q u e  
ha dicho el Sr. O livan sobro  la  in te rv e n c ió n  del 
Clero en  la e n señ an za ,  spgun  la Jey de l j 7 sólo 
ha  hab ido  HOO escuelas e n  toda la m o n arq u ia  e s-  
pañola, m ien tras  q u e  en  Franc ia .  B.'lgica, A lem a­
nia y  e u to d a s  partos el Clero de  las d ife ren tes  re -  
ligionos co m parte  el t rabajo  de  la  edu cac ió n  con  
los dem ás maestros.

llabia e n  España Clérigos qtie te n ía n  p o r  su  in s-  
liiuto capaciiliid p a ra  e n se ñ a r ,  v  s in  em bargo , no 
se les podia p o n e r  a! f ren te  do  escuelas núblic;is; 
había u n  institu to  re lis ioso  e n  u n  pueblo ,  y no  
obstante , en  ol m ism o e ra  n e ce sa r ia  u n a  escuela 
publica .

Ha in cu rr id o  el ."ir. O livan e n  otro e r r o r  al decís 
l ú e  q u ed an  abolidas l.as escuelas norm ales. No e r  
«sacto ; loa S. S. el a r t .  38.

abocado por los m aestros ol Sr. Olivan: el 
j^ohierno los considera , a cep tará  los b u en o s  y  ya  
ws está utilizando; varios de  los q u e  p o r  esta réfor- 
Uju duhen q u edarse  fuera  d e  su s  pyestos, asp irau

á  d e se m p e ñ a r  escuelas de  las  q u e  hoy  se  l lam an  
su p erio res ,  y  se les dan  E l G obierno es tá  resue lto  
á  u t i l iza r  los b u en o s  y co rreg ir  los m edianos; pero  
q u ie re  c o n se rv a r  el á e re c h o  de c o r ta r  lo podrido, 
l o q u e  h a d e  d a ñ a r  á  ia  en señ an za .  Y al d ec ir  es­
to, no  hago m ás q u e  re p e t i r  lo q u e  h e  dicho e n  
o tra  pa r te .

El S r .  O livan  rectificó.
El s e ñ o r  m in is t ro  d e  F om en to  (Orovio) r e c -  

titicó.
E l se ñ o r  conde  d e  GUENDULAIN: ¿Por q u é  se  

q u i ta n  las escuelas norm ales?  ¿Por q u é  razó n  se  
d e s t ru y e  la escuela  nornaal cen tra l  qu#  e ra  e l u u i -  
co re c u e rd o  q u e  q uedaba  d e  las e scuelas  n o rm a ­
les? Esas escuelas q u e d an ,  com o ha d icho  el s e ­
ñ o r  m in is tro  de  F o m e n to ,  e n  el caso d e  po ­
d e r  r e n a c e r  c u an d o  su  necesidad so haga sen tir .

E n  el p royecto  q u e  h a  v e n id o  de l Congreso se 
co n se rv ab a  la escuela  n o rm a l  cen tra l ;  p e ro  p a re -  
c icndole  á la  com ision q u e  esto  n o  estaba e n  a r ­
m onía  con  el resto  de l s istem a, ha ,c re ido  m ás c o n ­
v e n ie n te  la  su p res ión , po r ahora ,  de  las escuelas 
norm ales.

A ju ic io  d e  la  co m is io n , se h ab ía  cometido c l  e r ­
r o r  de  c o m p re n d e r  d e n tro  d e  u n  m ism o cuadro  ia 
en se ñ an z a  su p e r io r  y  ¡ a se g u n d a  e n s e ñ a n z a , así 
como la p r im era ,  dando  las  m ism as g a ran tías  á  los 
profesores. R esultaba de  a q u í  u n a  especie d e  si­
m etría  e n  todo este  cu ad ro ;  y  de  q u e r e r  estab lecer 
esta  igualdad d e  cen íra lizac ion  de de rechos ,  igual­
dad  de in d ep en d en c ia  y  d e  inam ovilidad, re su lta ­
b a n  g ra d u a lm e n te  los defectos que  trae  consigo el 
n o  ap licar á  cada cosa lo q u e  se  d eb e  ap licar .  En 
e fec to ,  e n  la en se ñ an z a  su p e r io r  los profesores 
g iran  sobre  do c tr in a s  que  a d m ite n  c ie rta  libertad  
e n  sus  opin iones; se  rozan  c o n  m aterias  q u e  e s tán  
ya  nn la  c ienc ia ;  l o q u e  n o  sucedo u n  las escuelas 
(lo n iños y  do  m aestros de  n iños. Es preciso, pues, 
q u e  h aya  d iferen tes  r e g la s ,  seg ú n  las d iversas e s ­
cuelas.

S in  m ás d e b a te  fué ap robado  el a r t í c u lo , y  s in  
n in g u n o  los 37 y 38.

Leído el 39, dijo
E lS r .  OLIVAN; No hay  que  o lv ida r  que  e n  lá  

l e y  v igen te  h a y  maestros' e lem en ta le s  y  m aestros 
su p e r io res ,  y  d e sp u e sd e  los e lem enta les  o tro s  q u e  
se  llam an habilitados ó sup len tes .  A estos m aes ­
tros se  les h a  su je tad o  hasta ahora  á  u n o s  e x á m e ­
nes, q u e  no  halláiidosG reglam entados o ran  d iv e r ­
sos  y d isc rec io n a les ;  p e ro  te n ia n  q u e  ac re d ita r  
h a b e r  asistido á  u n a  escuela  por c ie r to  tiempo, y 
a lgunos d e  ellos b ah er  e je rc ido  ya el inagi.sterio, 
d e sp u es  d e  cu y o s  e x á m e n e s  y  p ru e b as  se  les  h a ­
b ili taba  para  la  en señ an za . Ahora so d ice :  «los ac ­
tuales  m aéstros e lem en ta les  p o d rán  cam biar  su  
títu lo  por el de  priraer.i enseñanza, m ed ian te  las 
condic iones y  ex ám e n es  que .se  establezcan.» Pues 
Ilion; dejando  para  las disposiciones trans ito rias  el 
tra ta r  d e  los m aestros habilitados, h a r é  u n a  obser­
vación respecto  á  los e lem enta les .

La ley  no  d ice  q u é  condiciones h ab rán  d e  tener ,  
p u e s  la  ún ica  c irc u n s ta n c ia  q u e  ex ige  pa ra  las e s ­
cuelas dotadas con  m as d e  300 escudos, adotnás de  
la co nducta  m oral y  religiosa y  la edad, os la  suli- 
ciencLa probada e n  la  oposicion; p e ro  c u an d o  las 
escuelas no  se ganaban  p o r  oposicion se d aba  el 
t ítu lo  á los m aestro s  e lem en ta les  m edian te  exam en. 
¿Qué m otivo  h ay ,  pues ,  p a ra  su je ta r  á  nuevas  
iruebus á  estos hom bres ,  a lgunos  d e  los c u a le s  
¡abrán  estado ensoñando  m uchos años?

El señ o r  m in istro  de  FOMENTO (Orovio): Señ o ­
re s ,  n o  co m p ren d o  la  insis tenc ia  de l Sr. Olivan. 
Hoy h a y  m aestros q u e  h a n  estudiado dos y  t re s  
años; ah o ra  va  á es tab lecerse  la un idad  do lítulo 
y  de  enseñanza. El que  es té  en se ñ an d o  e n  su  e s ­
cuela  e n  ella c o n tin u a rá ;  p e ro  si q u ie re  a sp i ra r  á 
la un idad  do  título p a ra  los ascensos, se rá  n ecesa ­
r i o  q u e  se  s u j e te á  u n  ex ám en , e n  lo q u e .  lejos de  
hab er  n in g ú n  perju ic io , hay , p o r  el c o n tra r io ,  u n  
g ran  b ien .  V e n  c u an to  al m aestro  q u e  n o  pu ed a  
su fr ir  ese e x ám e n ,  ¿por q u é  h a  d e  co n tin u a r  e n ­
señando?

Sin m as dtíbate q u e Jó a p ro b ad ú  el artículo, y  siti 
n in g u n o  el 40.

Leyóse el 41.
Abierta  d iscusión sobre  él, dijo
El Sr, OLIVAN: Desearla q u e  e l  señ o r  m in is t ro  

de  Fom ento  m anifestara  si por las n u ev as  e sc u e ­
las q u e  se  establecen, se  p r iv a rá  á  los q u e  h o y  es­
tá n  e n  posesion de l sueldo de u n a  p a r le  del mismo; 
p o r  e jem plo, si al m aestro  q u e  tien e  660 escudos  
se lo q u ita rán  los 60, q u e  e s  u n a  onzava p a r te  de  
su  h a b e r .

El señ o r  m in istro  de  FOMENTO (Orovio): Señ o ­
res , p a rece  q u e  el Sr. O livan n o  reconoce  las eco­
nom ías  q u e  a q u í  estam os haciendo; si á  uno  que  
tien e  8,000 rs. de  su e ld o  no  pueden  las C ortes r e ­
ba ja r le  á7 .000 , n o  s é  para q u é  estam os aquí.

El Sr. O livan rectillcó.
E l Sr. TEJADA; La com ision se  a d h ie re  com ple ­

tam en te  á  los p rinc ip ios  en u n c iad o s  po r el Sr. mi­
n is tro  d e  F o m en to  para  m an ife s ta r  q u e  tam poco  
c r e e  q u e  e n t r e  el em pleado  y  el G obierno  haya 
u n a  espec ie  d e  con tra to  b i la te ra l ,  com o dico el 
Sr. Olivan, q u e  pueda  dar m árgen  á  reclam aciones 
d e  n in g ú n  g é n e r o , p u e s  ese  p r incip io  se r ia  u n a  
rem ora  p a ra  todas las reforma.-s q u e  e n  beneficio 
del E stado tu v ie ra n  por c o n v e n ie n te  h a c e r  las 
Cortes y  el G obierno . Si cl Sr. O livan se lim ita á  
d e sea r  q u e  los m aestros q u e  su fran  a lg u n a  rebaja  
en  sus  sueldos sean  tratados p o r  e l  G obiorno con 
las consideraciones q u e  m e r e c e n , en tonces  todos 
estamos al lado d e  S. S . ; p e ro  si so pasa ile ah í,  la 
com ision res is t irá  s iem pre  osa especie  de  de recho  
q u e  S. S-, i lesado de su s  se n t im ien to s  e n  favor d e  
los m aestros, ha  q u e r id o  o to rg a r  á  ios ind iv iduos  
de esta c la se ,  pu es  n o  e s  posible c o n se n ti r  que  
n in g ú n  funcionario  público p u e d a  in v o ca r  e.sa idea 
de l c 'in tra to  q u e  lia indicado S. S.

Sin m ás d e b a te  se  aprobó  el artícu lo , y  s in  n i n ­
gun o  los s igu ien tes  desdfi el 41 al inclusives.

Leyóse ol-5.'i, y  dijo
El Sr. OLIVAM: E^ n .itu ra l q u e  c u an d o  e ' m a e s ­

tro  se haga indigno  d e  c o n t in u a r  e n  s u  puesto  por 
su s  doctrinas,  por su  conducta ,  sea separado de la 
enseñ an za  q u e  em p o n zo ñ a rla ,  pero  eso hay  q u e  
probarlo; y  com o e n  los pueb los e x is te n  e n v i ­
dias y  rivalidades, y  com o e n  tOiias partes se  da  
al acusado la defensa, aquí hay  tam hien  q u e  h ace r  
algo e n  favor de l mae=tro.

El s e ñ o r  co n d e  d e  GL^ENRULAIN; El S r .  O livan  
ha lim itado su  oposic ion  á ec liar  de  m e n o s  la  e x ­
p resión  de q u e  el m aestro  sea oido en  cl e x p e ­
d iente ; p e ro  si S. 3. e x am in a  c o n  de ten c ió n  e l a r -  
tículo, q u e d a rá  tranqu ilo .  Dice este;  «cuando cl 
m aestro ,  p o r  su  co nducta  ó doc tr ina ,  se  h ic ie re  
h id igno  d e  la confianza de  los padres ,»  lo cual 
significa q u e  n o  es una  cosa bal.’id í  ni u n  ch ism e  
ligero el q u e  ha  de  m o tiv a r  ia  suspens ión .

El Sr. PRESIDENTE; Se su sp en d e  esta d isc u ­
sión. Se va  á le e r  u n  d ic tá m e n  de comision.

Leyóse e n  efecto po r u n  s e ñ o r  secre tar io  el r e ­
lativo al p royec to  de  le y  de  c o n v e rs ió n  dn  las 
deudas  aroorti jab les  y  d e  la iü fe r id a  d e  1831, a n u n ­

ciándose q t te  se  im p rim ir ía  y  rep ar t ir ía ,  se i ía lán -  
dose  dia pa ra  su  d iscusión.

Acto c o n tin u o  se  ap robó  el artículo, y  s in  d eba ­
to, ios 54  y  ?i3.

El Sr. PRESIDENTE; Se su sp en d e  e s ta  d iscu ­
sión, la cu a l  co n tin u a rá  m añana, y  si se  te rm in ase  
el d e b a te  de  es te  p royecto  d e  ley ,  vo tac ión  de fin i­
t iva  del mismo.

Se  le v a n ta  la  sesión .
E ra n  las  c in co  y  cuarto .

C O N G R E S O .

FBESIDENCIA DEL EXCMO. SR. CONDlí TE SAN LUIS.

B xtraclo  de la sesión celebrada el d ia  26 de M ar­
zo  de iS tS .

La sesión  fué a b ie r ta  á  las dos y  m edia d e  la lar ­
de. Leida el ac ta  de  la an te r io r ,  fué aprobada.

Se  dió c u e n ta  d e  h a b e r  rem itido  el m in istro  de  
de  la G u e r r a  u n a  com unicac ión  m anifestando  el 
estado d e  la G uard ia  ru ra l  e n  tuda E spaña  y  u n  
p lan o  d e  la  p ro v in c ia  de  Maiiríd div id ido e n  d is ­
tr itos  p a ra  la  d is tr ib u c ió n  d e  d ich a  tuerza.

Se  aprobó  el d ic tám en  de la comision d e  actas 
relativo á las  segundas e lecc iones  habidas e n  la 
p ro v in c ia  d e  León , siendo  proc lam adce  d iputados 
los señores co n d e  de Placencia y Üerrlz q u e  j u r a ­
ro n  su  cargo.

C ontinuó el d eb a te  sobre  e l  p royecto  d a  le y  du 
arreg lo  d e  tr ib u n a les .

E l Sr. Pe rez  (D. Sixloj reanudó  su  d iscurso  en 
con tra  del a r tícu lo  segundo  de d icho  •>royeclo de 
ley  de fendiendo  la  ex is tenc ia  de  lus t r ib u n a le s  de  
com ercio .

E l Sr. M anresa, como de la comisión, contc.stó al 
Sr. Perez, de fendiendo  laabo lic ion  de los t r ib u n a -  
je s  da  comorcio.

D espues de  rectificar los señores  Perez  y  J la n re -  
sa ,  se  aprobó  el a r t .  á .°  ifel p ro y ecto  d e  ley .

E l  S r .  González M ontero re í i ró  u n a  e u m ie n Ja  
iresenta tla  al a r t .  3 “ relativa al ju ic io  oral y  p ú -  
)líco, despues  de  p ro n u n c ia r  a lgunas  frases, á  las 

q u e  contestó  e l  s e ñ o r  » i n i - i r o  l ie  Gracia y Jus ­
ticia.

El Sr. Nougués hizo a lgunas  obse rvac iones  so ­
b r e  el a r tícu lo  puesto  á d iscusión, com batiendo  el 
ju ic io  oral y  la ú n ica  instancia.

E l  señ o r  m  n islro  d e  Gracia y  Jus tic ia  le  con tes ­
tó, d e fe n d ié n d o la  ú n ica  in s tan c ia ,  puesto  q u e  !>e 
establece  adem as el recu rso  de  casación.

Et Sr. Ñongues rectilicó y  se  aprobó  el a r t .  3.*
El a r t .  4.° se  a p ro b ó  s in  d e b a te  y  d esp u es  se 

aprobó  de f in it ivam ente  todo el d ic tám en .

Discusión de presupuestos.
Se leyó el p re su p u e s to  d e  gastos pa ra  el año  eco ­

nóm ico  do 6S á  6y y la en m ien d a  de l Sr. Moyano, 
po r se r ,  á ju ic io  d e  la m esa, la q u e  m as se  s e p a ­
raba  del p ro y ec to .

E l señ o r  PRESIDENTE; El S r .  Moyano tien e  la 
pa labra  pa ra  a jioyar s u  enm ienda .

E l Sr. MOYANO: Señores, conocidas com o lo 
e r a n  ya las op in iones de l Sr. Sánchez  O caña e n  las 
cues tiones d e  Hacienda, h u b e  de co n ceb ir  g ra n d e s  
esperanzas  al v e r le  llamado á  este m in iste rio ; g r a n ­
des  esperanzas  d e  q u e  es taba  próx im o e l  t r iu n fo  de  
!a id e a  q u e  vengo  sus ten tan d o ,  si b ien  hasta aquí 
con  ta n  poca fortuna, q u e  solo h e  logrado c o n v e n ­
c e r  á  u n o  d e  los m in istros á  q u ien e s  m e  b e  d ir ig i­
do, d e sp u es  de  haberlo  de jado  d e  se r .  C ontinúe  
h o y  abrigando  esta m ism a esperanza, ¿qué  o tra  
cosa  si n o  pu ed e  s ig n iü ca r  el n o m b ram ien to  del 
Sr. S ánchez  O caña pa ra  cl m in iste rio  d e  Hacienda? 
¿Puede S. S. h a b e r  ven ido  ú n ica m en te  á  ocupar 
u n  puesto  v acan te?  Esto  n o  se le h u b ie ra  o c u r ­
rido jam ás al se ñ o r  d u q u e  de Valencia  al p ropo ­
n e r le  á S. M.

¿Pudo  h ab er  ven ido  solo po r el c ap richo  d e  ser  
m in istro?  Esto  h u b ie ra  sido  u n a  p u e r i l id a d  q i .i s  ó 
m enos d isculpable  e n  otra  persona; e n  el Sr. Sán ­
ch ez  Ocaña, e n  su  edad, e n  su  formalidad, e n  su 
an tigua y  honrosís im a  c a r r e ra ,  h u b ie ra  sido tina 
cosa po r la cual no  m erec ía  p e rd ó n  n i  de  Dios ni 
de  los hom bres .  E l Sr. Sánchez  Ocaña, p e n e trad a  
de  q u e  la cues tión  d e  Hacienda es hoy la  c lave  ele 
todas las cuestiones,  ha  venido á ase banco  c o n  cl 
p ropósito  firme d e  reso lverla. ¿Con i jué  c rite r io ?  
Con el d e  re d u c i r  todos los gastos públicos á  lo 
que  p e rm itan  los re cu rso s  p e rm a n en te s  d e l  país; 
p ¿ ro  no  p u ed o  ocultar rai p e sa r  de  q u e  n o  laya 
p rincip iado  como yo h u b ie ra  querido .

¿Que h a  h ech o  S. S. hasta  h o y  e n  m ate r ia  de  
p resupuestos?  A cep ta r  los p resen tados  p o r  au  a n ­
teceso r.  ¿V q u é  son  los p re supuestos  que  h a  tra ído  
al Congreso e l  S r .  Barzanallana? Lo mismo q u e  los 
q u e  p re se n tó  el a n o  a n te r io r .  ¿Y como e ra n  los 
del año  an te r io r?  H erm anos gem elos de  los  que  
hab ían  tra ído  o tros m in is tro s  añ o s  an te r io res .  ¿V 
cóm o e r a n  estos presupuestos?  Por m ás pena q u e  
m e cau se  decirlo , p o rq u e  n o  ípiiero las tim ar á  n a ­
die, aquellos presupucsto.s adolecían de u n  d e ­
fecto capital; te n ia n  el m a y o r  de  todos los vicios, 
no  e r .m  v e rd ad . Do m a n e ra  que  si los de l año  a n ­
te r io r  e ra n  h e rm an o  . d e  los de  o tros años, y  e l  de  
este es igual i  aquellos , n i  los dol año an te r io r  ni 
los do  este son  ve rdad

F o n n a c io n  de los p resupuestos .  ¿Qué sistem as 
conocemos p a ra  formarlos? No deb ia  h ab er  m ás 
q u e  u n o .  Esta loy com o todas d eb e  c o n te n e r  un  
p recep to ,  y  esto p recep to  d ebe  cum plirse ,  e x p re ­
sando  los gastos y  los recursos con  q u e  s e  había 
de  a te n d e r  á  ellos. S in  em barga, h a y  dos: u i io q n e  
consis te  e n  q u e  no se haga u n  solo gasto, q u e  no 
se exija  u n  solo cén tim o  a l  c o n tr ib u y e n te  que  no  
h a y a  sido an te s  votado p o r  las Córtes e n  la ley  da 
p re su p u e s to s .  E ste  e s í l  s istem a ing lés .  P e ro  bay  
otro  sistema, q u e  es el d e  p re se n ta r  i  las C ortes u n  
p re su p u es to  de  gastos y o tro  d e  ing resos ,  r e s e r ­
vándose el G obierno  la facult.id d e  h ace r  despues 
lo  q u e  le  parezca d e  uno y  de  otro. Esto se practica  
e n  F ranc ia  y  i>or desgracia e n  Espafia. C onsecuen ­
cia: los ingleses, q u e  sab en  q u e  n o  han  d e  poder 
o rd e n a r  u n  gasto q u e  no es té  e n  la ley , ni o b te n e r  
m ás re cu rso s  q u e  los quo la  m ism a consigna, t ie ­
n e n  u n  esqu isito  cuidado  al formarla.

Allí hay u n  alto  func ionario  quo  podríam os lia • 
m a r  ordenailo r  genera l  de  todos los pagos d e  la na ­
c ión, q u e  se en tien d e  d irec tam en te  con  la  Reina, 
y  si a fgun  m in istro  propone  a lg ú n  ga.sto q u e  no 
está en  la  ley , le  pone su  veto  y  aquella  cantidad 
no pasa. De aquí re su l ta  o tra  Tentaja: gracias á  es­
te s istem a, m ás  b ie n  q u e  s e r  dos gastos m ayores, 
í o n  m enores ,  p o rq u e  como solo lo votado es lo que  
se  p u e d e  gastar, s iem pre  s e  p ide u n  poco más. Aquí 
se p a r te  dol p r incip io  contrario ; aquí se  p ide m e­
nos de  lo q u e  sabem os q u e  vam os á gastar ,  .\l l í  no  
se ocu lta  n in g ú n  gasto al Pa r lam en to . Respecio á 
ingresos, estos se p o n e n  m á s  b ie n  bajos que  altos 
pa ra  ijuc  sob re ,  y  co n secu en cia  do  todo os u n  so­
b ra n te ,  q u e  ha  pe rm itido  á los ingleses d ed ica r  e n  

-añ o s  a n te r io re s  400 m illones á  la am ortización de 
la D euda  pública .  Los franceses po r el con tra r io ,

e s tán  s iem p re  e n  déficit, p o rq u e  los gastos que  
su e le n  h a c e r  h a n  sido f recu en tem en te  m ayores 
que  los votados, y lo c o n tra r io  ba  suced ido  con  los 
ingresos, lo c u a l  obliga á  c o n tra e r  em prés t i to s  que  
t ie n e n  ab ru m a d o  a l  Tesoro francés '

De estos das sistemas, nosotros ven im os s ig u ien ­
do  c o n  una  constanc ia  q u e  a d m ira  c ld e  los f rance ­
ses Nosotros form am os los p re supuestos  con  tal 
descu ido , q u e  no h a  habido u n  año  q u e  iiaya baja 
do  e l  délicit de  300 m illones, m uchos ha  pasado de 
iOO y a lgunos h a  tocado e n  500, Este délic it v ien e  
tamiñien a b ru m a n d o  n u e s t ro  Tesoro.

¿V p o r  q u é  es te  délicit? P o rq u e  los gastos n o  sa 
h a n  calculado n u n c a  e n  lo que  rea l in en ie  son , ni 
tam poco  ios ingresos: los p r im ero s  han  ven ido  cal­
culados con  d ism in u c ió n ,  los seg u n d o s  eon  ex co ­
so; de  m a n e ra  q u e  p o r  lo u n o  y  p o r  lo o tro  n u n c a  
h a  ba jado  el déUcit total de  30U a-tOO m illones de 
reales .

Es dec ir ,  señores,  q u e  s iendo  n u e s tro s  Ingresos 
un o s  S,000 m illones, el año  q u em iis  ha  ha ­
bido a lguno  q u e  hem os e n co n trad o  u u  délicit de 
800, agregando  el e x trao rd in a r io .

¿Y uoino liemos poiüdo se g u i r  asi? P o rq u e  este 
délic it lo h a  c u b ie r to  el Tesoro por los m edios e x ­
trao rd in a r io s  que  todos conocemos; acu d ien d o  á  la 
C:qo de depósitos , á  la desam ortización y  al c ré d i ­
to  público . De resu lta s  nos  encon trao ios hoy  con 
u n a  d e u d a  l lo tan te ,  q u e  e s  el v e rd ad e ro  dogal del 
m in istro  de  Hacienda

P u es  esto  h a n  sido los p re supuestos  anteriores, 
tan to ,  q u e  e t  b i  (enl3i^i96 ya u n  dé lic it d e  i , ^00 
m illones, bab ien d o  votado lasC ó rte s  c o n s t i tu y e n ­
te s  500 p a ra  e n ju g a r  el de  los a n te r io re s  p re su ­
puestos á 18oü y  el co r r ien te .  Esto m ism o ea el 
p re su p u e s to  v igente , cu y o  délicit se  ap ro x im ará  
m ás  b ien  á  lOD m illones que! á  300. E n  los gastos 
m e tem o  q u e  haya los au m en to s  s iguientes; 29 m i-  
Houos e n  el m in is te r io  d e  la G u e rra :  se  c r e y ó  ei 
año a n te r io r  que  las subs is tenc ias  ib an  á  costar  
m enos , y  se p u s ie ro n  11 m illones de  baja po r este 
m o\ivo ;  p e ro  h a n  costado más, y  r e su l ta n  p o r  este 
co n cep to  19 m illones m ás d e  los volados.

P u es  seg u p  m is noticias, el Banco vá á  m an d a r  
al s e ñ o r  m in is tro  d e  Hacienda e n  lo-s p r im e ro s  dias 
d e  Abril u n a  v is ita  in o p o r tu n a ,  p id iéndo le  8(i ó 
30 m illones de  ven cim ien to s  d e  pagarés d e  b ienes 
nac io n a le s  q u e  n o  ha podido c o b ra r  p a ra  la  a m o r ­
tización do hipotecarios, y  q u e  c o n s t itu irán  u n  
au m en to  al déticit. Tenem os, pues ,  y a  m ás de 
r a m i l lo n e s ,  s in  c o n ta r  lo  q u e  venga  p o r  e je rc i ­
cios cerrados y p o r  lo q u e  se  llam a ¡llemorias.

Vamos a h o ra  á  lo.í ingresos. Po r impuestos i n ­
direc tos y  ren ta s  e v en tu a le s  se  ha  calculado que  
el Tesoro pe rc ib ir la  i.3ü7 m illones. D uran te  los 
sie te  m eses y a  pasados, se  han  recaudado n u e v e  
y  pico  de  m illones m enos qué  e n  los Iguales del 
a n te r io r  año  económ ico. E l a ñ o  a n te r io r  so  r e c a u ­
d a ro n  1 ,18 )  unlloncs: si este año  á  ei^as fochas 
l levam os 9 m enos, ¿ c reen  los señores d iputados 
exagerado  el su p o n e r  que  este año  no llegarem os 
m ás  q u e  á  1,170? P u es  supongam os q u o s e  a u m e n ­
te  algo la recaudación  e n  los m eses q u e  faltan, y  
se cobre  lo m ism o q u e  se  cobró  e n  el an te r io r ;  
a u n  así h a b rá  u n  délicit d e  121 millones; s i ,  como 
yo  c reo ,  no  so  c u b ra n  m ás  q u e  1.170, h a b r á  u n  
défic it de  437.

Por  so b ra n te s  do  U ltram ar se c a lc u la ro n  I 2 í  
m illones. ¿Qué ha ven ido?  Yo h e  podido esto  dato, 
p e ro  no  h a  llegado ollcialmente á  mí; m e tengo, 
pues ,  q u e  re fe r i r  á  m is  notic ias pa r ticu la res ,  y 
s e g ú n  están , ni h a  ven ido  n i  pu ed e  v e n ir  nada; y  
c la ro  es q u e  es así. cuando  re c ien te m e n te  se ha 
co n tra tad o  u n  em prés t i to  p a ra  c u b r ir  las  a tenc io ­
n e s  de  las  p rov inc ias  u l tra m ar in a s ,  s e g ú n  dice  el 
Iteal decre to .  La operac ion  e n  el fondo p u e d e  d e ­
c irse  q u e  se  h a  hecho  e n  condic iones ventajosas 
re sp e c to  do o tras  do esa espec ie  q u e  estábamos 
acostum brados á  v e r ,  p o rq u e  creo  q u e  no  salga á 
m i s  ilel H  por 100; p e ro  de  esto n o  q u ie ro  t ra ta r  
a h o r a ,  porque  no tengo bastan te  estudiada la 
cues tión .  E l caso es que  no v e n d rá  ese  sob ran te ,  
p o rq u e  si hace falta pa ra  las a ten c io n es  d e  C llra -  
n ia r  ese em présti to ,  es c la ro  q u e  n o  puede  so b ra r  
nada en  aquellas  provincias. Y'a tenem os, pues, 
dos p a r tidas  de  m enor ingreso , u n a  de  137 m illo ­
n e s  p o r  ren ta s  even tua les ,  y  o t ra  de  *24 por so ­
b ra n te s  d e  Ultram ar.

La desam ortización eslá calculada e n  3,)0 millo­
nes, y  c reo  quo  pu ed e  se r  q u e  r e su l te  u n  déficit 
d e  40; e n  este p r im e r  raedlo año, se g ú n  los e s ta ­
dos del Gobierno, h a n  iraportadolos p roduc tos  131 
m illones, lo q u e  d a r la  e n  el año  e n te ro  264; a jin -  
q u e  lleguen  á  3fl0 ó  310, s iem p re  h a b rá  ese  défi­
c it ,  y  el re su ltado  se rá  q u e  los ingresos d a rá n  áOl 
m illones m en o s  y  los gastos 59 más, es dec ir ,  u n  
déficit d e  350, que  e s  el q u e  v ien en  ten iendo , po r 
lo m ó n o s ,  lodos los p re su p u es to s  desde  hace m u ­
ch o s  años, ¿Y esto  po r q u é ?  Porque  siguen  siem pre  
al formarlos el m ism o mal sistema d e  ocultar gastos 
y  ex ag e ra r  ingresos.

¿Y' cómo es el p re su p u es to  q u e  ah o ra  se discuto? 
El s e ñ o r  mini.stro actua l h a  ten ido  q u e  acep tarle  
por falla de  tierapo; p e ro  t ien e  los m ism os defectos 
q u e  los an te r io res .  V iene todo aquello  de  ejercic ios 
ce r ra d o s  y Memori.is q u e  ya  expliijué el año  pasa ­
do, y  adem ás s e n o s  p ide para  deu d a  llo tan te  38 
m illones ¿Q ué base  ha servido p a ra  este  cáloulo? 
Según  el u ltim o  estado d e  la  Gaceta, ia deuda  no ­
tan te  es do (,610 millones; p a ra  con llevar esta se 
n eces i tan ,  nun  calcu lando  los in te re se s  solo al 6 
po r 100, 96 m illones, es decir,  38 m ás  de  los que 
s e  p iden . Se d irá  q u e  va á d ism in u irse  la  deuda  
llotante con  los billetes de l Tesoro; p e ro  y o  temo 
que  no se  d e s t in a rá n  todos esos 300 m illones á  es­
te  se rv ic io ,  y  adem ás lad eu d a  h a b rá  c rec ido  hasta 
<,91)0 con (»1 délic it de l p re su p u es to  actual. E n to n ­
ces  q u e d a rá  s iem p re  u n a  deuda  Üotante d e  1,400 
m illones y  se n eces i ta rán  84 e n  vez  de  5S, y te n ­
d rem o s  u n  délic it conm siem pre .  Hay, pues ,  se ñ o ­
re s ,  q u e  p a r a r  m u ch o  la a tenc ión  e n  eslo,_

Clases pasivas es otro  gusto q u e  se g ú n  m is  no ti ­
cias no  baja h o y  de 172 m illones do  reales , y  v ie ­
n e n  p re su p u es tad as  e n  164. Otro déficit d e  8 m i ­
l lones, adem ás del a u m e n to  q u e  ten g a  esta obli­
gación.

Viene en el a rticu lado  de l p re su p u es to  una  p a r ­
tida de  14 m illones y  m edio  de  gastos de  la  e s c u a ­
d ra  del Pacífico, si no  se  celebra  la  paz con  a r ju e -  
llas re p ú b lic a s ;  y  po r c ie n o  q u e  n o  se in d ica  de 
d ó n d e  sa ld rán  esos 14 m illone,' y  m edio.

Subs is tenc ias  Me tem o m u ch o  q u e  c u es ten  tam ­
b ié n  m ás  de  lo  q u e  se  ha  a ilcu lad o  , y  n o  sé  de  
q u é  b ase  se  h a b rá  valido  la comision para  h a c e r  los 
cálculos: m e h a n  dicho que  el precio  de l t r ig o  se 
h a  su p u e s to  d e  43 rs, ( k l  Sr. Esteban'. De 60). 
P u e s  en tim ces, po r e.^te co n cep to  c reo  q u o  no h a ­
b r á  défic it;  poro  s ien ip rc  re su l ta rá  uno  d e  consi­
d e rac ió n  p o r  aum en to  d e  los o tros gas-tos.

¿Y las  reñ ía s?  Se h a n  calculado com o o n  el año 
a n te r io r .  Las e v e n tu a le s  se  p re su p o n e n  e n  1.307 
m illones , c u an d o  n o  han  llestado ja m á s  á o.̂ â cifra, 
y c u a n d o  es te  m ism o año no p a sa rán  d e  1,185. 
P u e s  si el año  q u e  m ás  de  eslo$ últim os b a  llegado

á 1,270 m illones la recaudación p o r  estos c o n c e p ­
tos, ¿ q u é  razón h a y  para  .seguir calcu lándolos e n  
1,307? Si las ren ta s  e v en tu a le s  v ie n e n  e n  n n  la ­
m e n ta b le  d e sc e n s o , ¿por  q u é  h em o s  de su p o n e r  
q u e  h a n  de a u m e n ta r  ta n to  es te  año?

¿Q u é se  pi le í  la desamortización? 3.50 m illones, 
cu an d o  este año  nos da rá  p rob ab lem en te  u n  déli-  
c il  d e  40.

¿Qué se  su p o n e  q u e  v e n d rá  d e  U ltram ar?  N'o 
s é  si 1 3 ÍÓ  124 m illones. ¿Podrá  espe rarse  esa c a n ­
tidad de u n a s  p rov inc ias  á  q u e  h a y  q u e  e n v ia r  
e s te  mío 200 pa ra  c u b r i r  su s  a tenciones?  Y'o croo

Sue n o ,  y  tan to  como deje  de  v e n i r  se rá  o t ro  d é -  
cít.
Tenem os, pues ,  señores,  q u e  el p re su p u es to  que  

se nos p re se n ta  adolece d e  los m ismos vicios q u e  
los a n te r io re s  y  a r ro ja rá  u u  déficit como ellos. 
¿Acudirem os para  c u b r ir le  á  d o n d e  hem os acudido 
hasta  aliora? Usío es imposible; tan to  hem os llama­
do  á  esas p u e r ta s  q u e  n o  p u e d e  se r  q u e  todavía 
las encontrem os abiertas . La Caja d e  deptisitc.-; lé-  
jos  d e  da rnos  nos ped irá ;  la  des^imorlizacion tam ­
poco podrá  da rnos m ucho . En  Febre ro  d e  1866 te ­
n íam os d e  b ien es  nacionales  4,788 m il lo n es ;  e n  
A bril  d e  1867 y a  n o  e ra n  m ás que  2 ,4 a i .  i lny  no 
sé  lo q u e  quedará ,  p e ro  c reo  q u e  a p en as  llegarán 
á 1,200. Demos otro  g o lpe ,  y  al año  q u e  v iene  y a  
n o  tenem os u n  m aravedí, p o rq u e  a u n  cuando  ile 
plazos quo  h a n  d e  v e n i r  tengam os u n a  can tidad  
m u y  con.-iiderable, eso ya  está co m p ro m etid o  á 
o t r a s  obligaciones. No s e  p u e d e ,  pues,  liar u iuoho 
e n  la  desamortización.

¿Irem os al c rédito?¿C óm o e.-tá el crédito?  ¿Cuán­
to  le hem os pedido al créd ito?  Tanto hem os acu d i ­
do  á  é l  por falta de  ju ic io , q u e  le  hem os puesto  e n  
e l e stado  lam en tab le  e n  q u e  h o y  s e  e n cu e n tra ,  !,« 
h em o s  pedido e n  183) 500 m illones e fectivos po r 
una  em isión  de consolidado. En 1864 se em it ie n m  
1.300 m illones d e  hi|K>teoarifts y  se  dió al G ob ie r­
n o  la facultad d e  em itir  consolidado hasta o b ten e r  
o tros 600 m illones efectivos. A quellos que ifaron 
d esp u es  reducidos á  1,000.

Vino 486ü y el déficit e r a d o  l.i>64 m illones y  
pa ra  e n ju g a r  los cuales se p id ie ro n  300 m illones 
d e  los h ipotecarios, y  llegó 1866 y  e n  esa época se 
nos pidió ta n to  q u e  todos los señ o re s  d iputados lo 
re c o rd a rá n  Solo para  am o rt iza r  el délic it se  pidió 
facuilad dn e m i t ir  consolidado hasta  o b te n e r  1 
m illones efectivos. Sin em bargo , e n  I8(i7 ol iL'fr'i! 
e r a  d e  m il ochocien tos y  lan íos m illones , y  para  
am in o ra r le  so  pidió, p rim ero , facullíid pa ra  hacer 
con tra to s  con  el Banco sobre  los pagurés d e  b ie ­
nes  nación,lie?, q u e  han p ro d u c id o  cnatrocieu tos 
y  tan tos m illones; segundo, facultad  (w ra c o n v e r ­
t i r  las d eu d as  argorlizahles á  consolidado, lo cua l  
produjo  tresc ien tos  y  tan tos mlHone.>. Pues estos 
ochocientos y  pico de  m illones se  d e s t in a b a n  á 
am in o ra r  el déficit.

Se  ha pedido tam bién  una  autorizac ión, q u e  no 
se  h a  u5.ado, p a ra  e m i t i r  consolidado que, p ro d u jera  
400 m illones, y  yo  ru e g o  al s e ñ o r  m in is tro  d e  Ha­
c ien d a  q u e  m e  diga s i  c ree  q u e  esta autorización 
d e b e  ó  n o  co n tin u a r .

Si agregam os á  los 800 m illones los 200 de l e m -  
p rés l i to  de  Ultram ar, re su l ta rá  q u e  cobram os do 
m as e n  es te  año  4.000 millones; y  si laau torizacron 
q u e d a  v igente , podrán  s e r  1.400: ¿cree  cl C ongre ­
so q u e  podem os seg u ir  gastando  m as de  n u e s tro s  
reourso.s y  p id iendo  a l  créd ito?  N'u, señores; es 
m en e s te r  que  no su ced a  eso; p e ro  el mal es q u e  
los p re su p u e s to s  v ie n e n  aqu í  s in  a p a re n ta r  cl défi­
c i t  q u e  t ie n e n ,  y  los señores  d iputados votan los 
gastos a u n q u e  n o  les  p a rez ca n  m u y  b ien , p o rq u e  
c re e n  q u e  ¡os ingresos b as tan  p a r a  h a c e r  f re n te  á 
ellos.

La desam ortización algo se  a u in c n ta  c o n  p o n o r  
e n  v e n ta  los m o n le s  del Estado; p e ro  eso n o  ha d e  
d u r a r  m ucho . ¿Y el créd ito?  Por  el c réd i to  hem os 
h ech o  cuan to  liemos podido tra tando  d e  a cab ar  
c o n  el déficit, y  sin embíirgo no h a n  su b id o  n u e s ­
tro s  fondos com o se esperaba , so b re  todo de las le ­
y e s  so b re  am ortizab les  y  cupones .  Sin em bargo, 
pa ra  c u b i r  el déficit de l año  inm ed iato  el Sr, S á n ­
c h e z  Ocaña, m in is tro  actual de  Hacienda, nos  ha 
p re sen tad o  m edidas ( |ue  ya  v e n ían  'en  ei p re su ­
puesto  a n te r io r .  Yo ap lauáo  á S, .S. po r i iaher re t i ­
rado a lg u n a s  de  las q u e  su  aiitece.sor liabia p ro ­
puesto ; p e ro  n o  le p u e d o  ap la u d ir  «n  m an te n e r ,  
p o r  ejemplo, la com pensación e n tre  los c réd ito s  y  
débitos  respectivos del Estado y d e  la Casa Real, 
com pensación  sobre  la cual n o  s e  pu ed e  vo lar  s in  
te n e r  u n  exacto  conocim ien to  de  lo< c réd i to s  y  
débitos p a ra  sabor si e s tán  e n  iguales condiciones; 
y  por c ie r to  que  yo  he tra tado  de a d q u i r i r  e s c e o -  
n o c im ien to  p id iendo  dalos, y  n o  ho podido conse ­
g u i r  q u e  se  m e rem it ie ran , a u n q u e  todavía los 
espero .

S ,  S, po r lo dem ás p ropone  la  v en ta  d e  los n m n -  
tes  y  u n a  em isión  de billetes de l Tesoro  p o r  .")»0 
m illones, pero  con  esto  no  ,se da  u n a  soIucion d e ­
finitiva: .saldremos d e  este año; p e ro  ¿y  e n  lo s u ­
cesivo? ¿Se p u ed en  v en d er  m on tes  todos lus diss? 
¿Se p u e d e  todus los años au m e n ta r  e n  83 m illones, 
com o su ced e  en  este, los intere.scs d e  la deuda?

Y'a sé  yesque p o r  otro lado se  han  bajado 40 m i ­
llones en la d eu d a  llotante; p e ro  ya he  d icho  án tes  
lo q u e  .pienso d e  eso. De ¡os 18 m illones para la 
am ortización  no hablo, p o rq u e  n o  os am inora r  
d e u d a . e s  dejarla  de pagar.

Pues b ien ,  señores,  si así no  podem os co n lin i ia r  
•porque eso t iene u n  lim ite q u e  estam os locando  ya, 
¿ ad ú n d e  varaos luego? ¿C elebraré iuosm ás e m p ré s ­
titos so b re  U ltram ar?  Pues tam b ién  eso se acaba. 
¿V enderem os las m h ia s  del Estado? Pues tam bién  
eso t ie n e  su  fin y  se p r iv a  al Tesoro de  los 30 m i­
llones que  hoy  d a n  cada año . Y en to n c e s  se v e n ­
d e rá n  I.1S dehesas  boyales y  los te r re n o s  do a p r o ­
v echam ien to  com ún y  se  l lev a rá  la  ru in a  á  millo- 
n e s  d e  labradores , á  todos los colonos,

Y'eso ta m b ié n  se acaba, tam poco e s  solución: y  
c u an d o  eso se haya acabado, n o  h a b rá  m i s  q u e  
c o n v e r t i r  toda la  deuda  üotan te  en  consolidado, y  
este  v en d rá  á p a ra r  Dios sahe á  donde , y  los in te ­
re se s  de  la deu d a  l lega rán  á  1,000 m illones , c u a n ­
do  n o  in g re sa rá n  di; fijo 2,<>00 e n  las a rca s  de l T e ­
soro.

¿Cuál se rá  en tonces la  s ituación del país? Los 
gastos in e lu d ib le s  H e g irán  á  700 m illones d e  re a ­
les; ¿podremos a te n d e r  á lo sd e m á -  con 300? Cla­
ro  que  n o .  y  n o  se p o d rá  p ag ar  el in te ré s  d a  la 
deuda: h ab rá  q u »  v e n ir  á u n  n u e v o  a rreg lo ,  v  no  
h a y  créd ito  q u e  e n  ve in te  años resisla dos a r r e ­
glos eje la d euda . Sin em bargo, á oslo hab rá  quo  
l le g a r  si a n te s  no  se lo  h a  l levado todo la 
tram pa.

A.sí no  sé p u e d e  co íitiiiuar; e s  imposible seu n ir  
v ir ie n d o  de l i>orvenir: esto  n o  es m ás que , como 
dice  el pan  p a r»  hoy y  hambre p a ra  iriafia-
n a .  ¿Qué Í7ay, pues, que  h ace r?  Esta se rá  la  i'iltim.i 
p a r le  de  m i  discurso,

K lS r .  PRESIDENTE; Se su sp en d e  esta  d iscu ­
sión. O rden  del dia para  m añana: los d icláinenos 
que  se  han  leido y  la discusión pend ien te

Se  levanta  la  sesión. E ran  las se is y  cuarto.
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PARTE EXTRANJERA.

Hé a q u í  u n a  brev ís im a  re se ñ a  d e  la  d iscusión  de 
la  l e y  sobre  m atr im o n io  c iv il  e n  la  C ám ara de  los 
SeFiores de  Austria;

«Los debates  co m en zaro n  dec la ram lo  el conde  
T hon , jefe  d e l  partido  católico, q u e  e l  E m p erad o r  
n o  hab ía  q u e r id o  a d m i t ir  s u  d im isión  d e  par. ley 
y o n d o  u n a  car ta  au tó g ra fa  e n  q u e  le  in v ita b a  a 
>resentarse e n  la  Asam blea, a u n q u e  no la  ju z g a -  
)a com peten te  p a ra  d e sg a r ra r  eí Concordato. Apo­

y ada  es ta  idea p o r  el g en era l  p r ín c ip e  d e  \V in -  
d ischgraetz, fu e ro n  com batidas p o r  Mr. L ic h te o -  
teniles, q u ie n  declaró  n o  re c o n o c e r  e n  n ad ie  el 
derec lio  d e  p ro te s ta r  c o n tra  las decis iones de l Pa r­
lam en to .  . . ,  , 

Leídos los d ic tám enes  d e  la  m ay o r ía  b v o raD le  a 
la  !ey  de  m atr im on io  c iv il,  y  de  la  m inoria , que  
ap ia iaba  toda reso lución  h a s ta  co n se g u ir  u n  a c u e r ­
do  c o n  la  San ta  Sede, y  a b ie r ta  d iscusión  g e n e ra l  
tom ó la  pa lab ra  el m in is tro  d e  Cultos, q u ie n  se  d e ­
c la ró  pa r tida r io  d e  las ley es  Josefinas, q u e  h ab ían  
reg ido  e n  .Austria hasta  1855.

El co n d e  d e  R echsberg , m in is t ro  d e  Negocios 
e x tra n je ro s  an te s  d e  la  re c ie n te  e lev ac ió n  de l b a ­
ró n  d e  Beust, m anifestó  q u e ,  e n  su  se n t ir ,  e l Con­
cordato  no  podía ro m p erse  s in o  p o r  o t ro  pac to  con  
Rom a. La ley  de  m atr im o n io  c iv il,  lejos d e  desatar, 
rom pía  el nudo , a tray en d o  sobre  el A ustria  diQ- 
cu ltad es  ín so lub les ,  conflictos g ravísim os c o n  la 
San ta  Sede, y  causas do  p ro fu n d a  agitación e n  el 
im perio . E n  los m om entos e n  q u e  P ru s ia  y  Holan­
da, naciones p ro tes tan tes ,  c ed ían  e n  sos  d ificulta ­
d es con  Roma, n o  e ra  político en ag e n a rse  A us tr ia  
las  sim patías d e  la  Alemania católica.

E l conde  Blome n o  q u e r ía  q u e  A ustria ,  q u e  toy 
do  ¡o hab ía  pe rd ido , m enos el l iooor, fallase á 
su s  tradiciones, v io lan d o  los pactos c o n  la San ta  
Sede.

N in g ú n  m in istro , añad ió ,  se  a t r e v e rá  á o p o n e r  
al non possumus del P ad re  San to  e lpossum us grose­
r o  de  la fu e rza  b ru ta l .

El c o n d e  Blome te rm in ó  apelando  á  los sen ti ­
m ien tos  de l pueb lo  p ro fu n d am en te  ca tó l ico ,  
e n  los cam pos como e n  las c iu d ad es  de l A ustria , 
y  m anifestando  q u e  es ta  n o  podia  a ñ a d i r  aflic­
c ión  á  la  q u e  su fre  el Jefe S u p re m o  do la  Iglesia 
católica.

E l Cardenal R au ch e r ,  Arzobispo d e  V ie n a ,  d e ­
m ostró  los m ales q u e  p a ra  la  sociedad su rg ir ían  
de l e s tab lecim ien to  de l m atr im on io  c iv il,  h a c ie n ­
do  im posib le  ia  san c ió n  d e  es ta  le y  lodo acuerdo  
con  la San ia  Sede y  p r iv an d o  á  lus poderes  p ú b l i ­
cos d e  la fu e rza  m oral q u e  confiere  e l  p r in c ip io  
religioso o n  d ías e n  q u e  los m edios m ate r ia les  no 
b a s ta b a n  á  m an te n er  la  paz  y  el ó rd e n  de las so- 
c ie d a Jes  m odernas.

El conde  llastig c r e i a , por el c o n t r a r io , q u e  el 
v o to  de  la  Cámara d é lo s  Señores d a r ía  u n a  g ra n  
fu e rz a  al ( jo b ie rn o  e n  sus  negociaciones c o n l . i  
San ta  Sede.

E l profesor A rn d ts  se  o p o n e  fu e r tem en te  á  u n a  
l e y  q u e  es imposible r e c i t a  la  san c ió n  de l E m p e ­
ra d o r .  S. M., d ice ,  e s  u n  P rínc ipe  a lem an ,  y  como 
tal sabe  q u e  el h o m b re  d e  h o n o r  n o  t ie n e  m ás 
que  u n a  palabra- R om per  u n  tra tado  c o n  Roma 
e n  estos m o m e n to s ,  seria  la  v e rg ü en z a  del 
A ustria . , , , .

El g en era l  Gablenz ju zg a  q u e  la  p rom ulgac ión  
d e  esta ley , lejos de  a u m e n ta r  la agitación, p ro d u ­
c irá  la  ca lm a  e n  el im perio .

El C ardenal Scliw arzem berg  em pezó s u  d iscu rso  
re co rd a n d o  q u e  hacia <835 años q u e  hab ia  sido 
condenado  Jesucristo . Sus  ve rd u g o s  declan  e n to n ­
ces  q u e  n o  h ac ían  o tra  cosa q u e  e jecu ta r  la  le y  del 
E m p erad o r .  No q^uiere q u e  h o y  v u e lv a  á  d ec irse  
q u e  al ra sg a r  e l  Concordato c o n  R om a, la  Iglesia  
se v e  sacrificada an te  las necesidades de l Estado.

E i b a ró n  d e  K raus n o  creo  q u e  el m atr im on io  
ü o r  pa labras d e  p re se n te  las tim e la  conciencia.

E l p r ín c ip e  Salm leo  u n  largo  d iscu rso  contra 
las conclusiones de  la  m ayoría  d e  la  com isíon.

E l co n d e  Auesperg , t ra ta n d o  m ás b ie n  la  c u e s ­
t ió n  política q u e  la re ligiosa, a t r ib u y e  á  lo ;  p r i n ­
c ipios que  h a n  dom inado e n  A ustria  las catástrofes 
de  la pa tr ia .  . ^  _

E l coüdo L e o n th u n  d ice  q u e  el C oncordato  no  se 
c reó  e n  in te ré s  d e  ia San ta  Sede, svno e n  el d e  la 
Iglesia católica y  á  p e tic ión  del im perio  austr íaco .  
P u e d e  se r  boy  c o n v en ien te  e n t r a r  e n  negociacio ­
n e s  leales pa ra  re fo rm a  d e  a lg u n a s  de  sus c láusu ­
las  p e ro  se r ia  faltar á  todos los p rinc ip ios  el d e s -  
c a r ra r lo  haciendo  imposible asi u n a  reconcilia ­
c ión  e n tre  el A us tr ia  y  la  San ta  Sede. La v io lac ion  
d e  pactos sagrados a t r a e rá  g ran d es  desgracias  so ­

b r e  el im perio .  , , ,  , u ,, 
Estas ideas fu e ro n  com batidas p o r  el caba lle ro  

Sm erlína ,  sos ten iendo  q u e  e r a  m ejo r  modificar u n  
pacto  q u e  d e ja r  d e  cum plir lo ,  cosa q u e  e r a  in e v i ­
tab le  c u an d o  se  opon ía  á  todas las ley es  fu n d a ­
m en ta le s  de l im p e n o .  ,

E l co n d e  M ensdorff dec la ra  q u e  su  d ic ta m e n  n o  
recliaza d e  u n a  m an e ra  definitiva  e l  m atrim onio  
civil sino  que  le  da  el apoyo  d e  u n  acu e rd o  con 
la San ta  S e d e ,  y  du d a  q u e  e l  E m p e ra d o r  pueda  
desg a rra r  con  gusto u n  Concordato q u e  e r a  la glo­
r ia  d e  su  re inado . , .  j  ,

E l m in is tro  d e  la  Justicia , e n  m edio  d e  la  mas 
v iv a  agitación, su b e  á  la  t r ib u n a  p a ra  d ec la ra r  que  
la  pe rsona  y  los se n tim ien to s  de l E m p erad o r  e s tán  
fuera  d e  toda d i s c u s i ó n  p a r la m en ta r ia ,  y  q u e  h a ­
b ien d o  S. M. p rom ulgado  las ley es  fu n d am en ta  es 
de  la  n ac ió n , la  responsabilidad d e  todos Im  aetos 
e r a  de l Con.seio d e  m in is tros ,  q u e  la  tom aba sobre  
si Y á  q u ie n  la im ponía  la  Constitución de l Estado.

E n  e m ism o sen tido  habló luego  el p r ín c ip e  
Ausperg , p re s id en te  del Consejo, y  p roced iendose  
e n  segu ida  á  la  vo tac ion , fué  desechado  el d ic ta ­
m e n  d ila torio  de l c o n d e  de M ensdorff por 65 votes 
c o n tra  4S.

No seco n flrm a  In e n tr a d a  del e jé rc ito  ing lés  e n  
MsRdala La v a n g u a rd ia  estaba e n  Atala. El R ey  
Thoodoros, fortificado e n  T alenta , e spe raba  al e jé r ­
c ito  b r i tán ico  p a ra  d a r le  batalla.

E l  p r í n c i p e  N apoleon h a  m arc h ad o  á  Italia. A  

p esa r  de  las  n e g a t iv a s  d e  la p re n sa  oficial, se  i n ­
s is te  e n  q u e  el E m p e ra d o r  i ra  á  Berlín  y  á  San  P e -  
te rsb u rg o  e n  el v e ran o  p róx im o .

EL PENSAMI^TO ESPAfiOL
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LA ENMIENDA DE I .A  C O N S T A N C IA .

Dice L a  Constancia que  no hem os entendido 

la enm ienda de n uestro s  com unes am igos, « a  

duda por haberla leído demasiado de p r isa .

Posible es que nos hayam os equivocado, pues 

n o  p resum im os de infalibles; pero  la  equivoca 

cion p rovend rá  de falta d e  entendimi^.nto, no 
de falta d e  atención n i do reflexión. E l periodis­

m o es ocasionado á  ligerezas de todo género; asi 

lo reconocim os desde  el p rospec to  do E l  Pe?ísa- 

MiENTO. Mas po r io m ism o que  tenem os siem pre 

delante  el escollo, p rocuram os esquivarlo , 

m ucho m ás cuando, de no o b ra r  asi, pud ie ran  
q u ed a r  lastim adas pe rsonas tan  respetab les, tan  

queridas como lo son p a ra  nosotros los amigos 

de Lo Cotístancia, que  en el m ero hecho de  serlo 
repetirem os la f r a s e , kenen que se r  amigos 

nuestros.

P ro cu ra r , como d e  todas v e ra s  procuram os, 

no p ro ced er  con ligereza cuando leemos y  cen­

suram os las obras de los adversarios , y  g u a rd a r  

el apresuram ien to  y  la irreflexión para  los es­

critos de los amigos, no dirom os q u e  sea una  

(alta en  que no podem os in c u rr ir ,  porque po­

demos ca e r  en toda clase de faltas; pero  sí que 

esla  seria para  n ues tro  corazón una  de las cul­

pas m ás dolorosas, á  re p a ra r  la cua l estaríam os 

obligados.
¡Cuánto hubiéram os agradecido á L a  Consian- 

cia que  se  hubiese tom ado la  molestia do p ro ­

b a rnos  su s  asertos, que  no se  hubiese co n ten ­
tado con afirm ar que  no hem os entendido la  e n ­

m ienda de n uestro s am igos, repitiendo con 

visible afectación que  h, hemos leído m u y  de 

p r isa \
Dice la enm ienda:

((El G obierno h a rá  las re fo rm as que  sean  n e ­
cesarias  en  todos los ser\'icios públicos, en  que 
lueden legislar la s  Cortes con e l R ey , para  que 
os gastos p resupuesto s  se  d ism inuyan , p o r lo 

m enos, en  la can tidad  de 29 ,600 ,000  escudos.»

P ara  h a c e r  las re fo rm as necesarias en todos 

los servicios públicos en  que  pueden  legislar las 

Cortes con e l R ey , el Gobierno, s i la enm ienda 
fuese ap robada, tendría  que  v a r ia r ,  modificar, 

a l te ra r  ó su p r im ir  todos aquellos servicios pú ­

blicos que  c reyese  convenien te , con ta l que  

la reform a le proporcionase la apetecida eco­

nom ía hasta  la can tidad  de 296 millones do rea ­

les. E sto  es evidente. P a ra  modificar ó sup rim ir 

dichos serv icios públicos no tendría  nece,sidad 

el m inisterio  de acu d ir  á  las Curtes, po rque  las 

Cortes le hab ían  transferido  y a  toda su potestad 

legislativa: luego la  enm ienda concede a l Gobierno 

la  po testad  d e  hace r  leyes, con ta l d e  que  resu l­

te d e  e stas  leyes la econom ía d e  los 296 millones 

prefijados.
D entro  de es ta  econom ía la facultad es com ­

pleta y  absoluta, pues a lcanza  á  todo aquello en 

que pueden  legislar las Cortes con el r e y ,  única 

m an era  de legislar que  en  m a te rias  civiles se 

c o n o c e  en  España. L a  facultad  es m ayor de lo 

que  á  p rim era  v is ta  parece; porque ord inaria ­

m en te  no se  puede leg islar sin  que  el proyecto 

de ley  so p resen te  en  uno de los C uerpos cole- 
gisladores y  se  exam ine en  am bos p o r sendas 

com isiones, y  públicam ente se discuta  y  ap ru e ­

bo con sujeción á  las enm iendas y  correcciones 

d e  senadores y  d ipu tados, sin  que se  vote  p a r ­
cialm ente y  luego en su  totalidad por suficiente 

núm ero . Todos estos trám ite s  indispensables, 

aun  s in  tener en  cuen ta  la  discusión m as ó m e­

nos la ta  de la  p ren sa , n i  lo que  se  llama opinion 

pública, son o tros tan tos obstáculos para  que  un 

pensam iento  m in is teria l llegue á  se r  ley ; pero  

u n a  Vez aprobada la enm ienda do L a  Constancia, 

todos esos requisitos, todas esas cortapisas des ­
aparecen : e l  freno queda roto, y  será  ley  todo 

lo que p lazca a> gobierno.
Revestido d e  esa facultad u n  m inis terio  cual­

qu ie ra  suprim e m añana la G uardia c iv il, por 

ejemplo, y  la  G uardia civil quedaría  legalm ente 

su p r im id a , con  ta n ta  legalidad como si las Cór 

los con el R ey lu  hubiesen  decretado. Mañana 

se  podría  su p r im ir  igualm ente la m ag is tra tu ra  ó 

g ran  parte  de ella , ó la  consignación p a ra  repa ­

ración de tem plos, ó la  in s trucc ión  pública, ó  la 

beneficencia, ó  las pensiones de los exc laustra  

dos, y  de las religiosas en  c lausu ra ; e n  sum a 
el Gobierno quedaría  autorizado para  todo con 

tal que de la reform a resu ltase  a lguna d ism inu ­

ción de gastos. D entro  del ahorro  de unos 

cuantos m aravedises el Gobierno podría legis­

la r  por si con la m ism a fuerza legal con  que  

hoy  legislan las Cortes con el Rey.

F rancam en te ; noso tros querem os economías; 

pero  no á tan ta  costa.
Poro siendo las economías una  necesidad  inde­

clinable y a  hoy  reconocida p o r todos, ¿es este, 

como pre tendo  L a  Constancia, e l único modo po~ 

sible de a tender á  ella para  e l año económ ico fu ­

tu ro?  De n inguna m anera .
Para  a tender á  la  necesidad d e  h ace r  econo­

m ías en  g rande  ó pequeña escala, es tán  las C or­

tes. Los reglam entos de am bos Cuerpos colegis­

ladores au to rizan  al senador ó diputado á p ro ­

p o n er y  ap o y a r  las enm iendas ó adiciones que 

juzguen  convenientes. Con esta  facultad, puede 

buscarse , capitu lo  porcap ítu lo  y  articulo  p o r a r ­

ticulo, la econom ía d e  los 296 millones de reales, 

Tiem po sobra , pues faltan m ás de tre s  meses 

p a ra  q u e  em piecen  á reg ir  los fu turos p resu ­
puestos; ¿cóm o, pues, h a  soñado L a  Constancia 

que esa ex trao rd in a ria , esa inaudita  facultad 

que  in te n ta  conceder a l Gobierno, sin  que el 

Gobierno la p id a , es e l único modo posible de 

a ten d e r  á la necesidad de las economías? ¿Por 
q u é  acu d ir  á medios tan  aven turados, tan  peli­

grosos, tan  ocasionados á conflictos, cuando por 

el cam ino  regu la r, trillado y  seguro, se puede 

llegar sin peligro , con plena conciencia de lo 

que  so hace, sabiéndose lo que  se  suprim e ó r e ­

forma, a l térm ino p o r todos anhelado?

E s que , nos  rep licará  L a  Constancia, p o r ese 

medio estoy firm em ente persuadida de que no so 

h a rá n  econom ías en  g rande esca la .— Es que, le 

contestarem os noso tros, p o rm ed io d e  la enm ien­

d a  de L a  Constancia, nosotros estam os aun  m ás 

firm em ente convencidos d e  que no se h a  d e  lo­

g ra r  n inguna econom ía, n i en g rande  n i en  pe­

queña escala.
La enm ienda d e  L a  Constancia está  p resen ta ­

da en  una  fórmula inadm isible p a ra  el ac tua l Go­

b ierno; la  enm ienda, pues, si es que llega á vo­
ta rse , será  p robablem ente rechazada. No h a y  que 

espe ra r d e  ella n inguna  econom ía, ni siquiera  la 

de tiempo. D ará m á i^en  á  bellísimos discursos, 

pero  no n o s jd a rá  u n  m araved í siquiera de m e­

nos en  los gastos públicos.

Todo lo con trario  sucedería  siguiéndose el c a ­

m ino  regu la r. Cuando los firm antes de la enm ien ­

da piden osa de te rm inada  can tidad  de ahorro, 

debem os hacerles la ju s tic ia  d e  c ree r  que  cono­

cen capítulo p o r capítulo y  p a rtid a  por partida  

las cantidades del presupuesto  que  pueden  dis­

m inu irse  ó  tacharse . Propongan, pues , tan tas 

enm iendas cuan tas  sean necesarias á  conseguir 

e l aho rro  apetecido. Creem os, porque discutimos 

de buena fé, que  no todas se r ian  ap ro b ad as ; pe­

ro  en tre  tan tas  alguna h ab rá  tan  ju s ta ,  ta n  sen ­

cilla, tan  obv ia  que  e l Gobierno mismo la acop­

le ; y  con ta l que logren nuestros amigos que sean 

aprobados po r las Cortes mil du ros siquiera de 

econom ía en  los gastos, esos m il du ros tendrá 

que  agradecerles la  nación.
Pero  nos vo lve rán  á d e c i r : — «Tiem poperdido: 

no somos m a y o ría .—Pues si os desalentáis por 

no se r  m ayoría  p a ra  co rreg ir los p resupuestos en 

la forma que e l Gobierno adm ite , desea y  procla ­

m a, ¿p o rq u é  intentáis corregirlos sin  se r  m ayo­

r ía  en  esa forma que  n ingún  Gobierno puedo ad ­

mitir?
N orabuena que  los partidos políticos, que  las 

oposiciones que  asp iran  al poder á  todo trance 

se  valgan  de sem ejantes medios para  debilitar al 

Gobierno, para  b u sca r  vana  popularidad; todo eso 

lo concebimos den tro  del parlam entarism o; pero 

los hom bres d e  gobierno p o r excelencia, los v e r­

daderos hom bres de Estado, los que  buscan  el 

bien s in  acepción de personas y  con altas y  des ­

in teresadas m iras , no han  de sacrificar asi sus 

principios en a ras  de una  m a l en tendida  popula­

rid ad , y  deben proceder no solo con rec titu d  de 

intención, que esa no se  la negam os, sino con 

rec titu d  de medios, esto es, con medios que  de­

rech am en te  conduzcan al fin.
O los autores de la enm ienda tienen confian­

za en  el Gobierno ó no la  tienen. Si la  tienen, 

¿por qué  le p re sen tan  una  proposicion inadmisi­

ble? Si no  ta tienen , ¿por qué  le  confieren facul­

tades tan  ex traord inarias?

Creemos que  este  d ilem a no tiene contesta ­

c ión, y  no teniéndola, preciso es confesar que 

los am igos do L a  Constancia no proceden en  esta 

ocasion con la  severidad  d e  prinoipios que  e x i ­

gen y  deben  exigir á  todos los partidos, á  todos 

los hom bres políticos dignos de respeto .

F .  N a v a r r o  V il l o s l a d a .

olios é  im plicitam ente h a  hecho lo que  el con.se- 

jo  federal helvético  no ha creído conveniente h a ­

ce r. E l Rom ano Pontífice ha protestada, p o r  m e­

dio do su  rep resen tan te  en L ucerna , con tra  lo 

dispuesto po r el g ran  consejo del can tón  de Ber- 

nav Mgr. Bianchi ha dirigido su  pro testa  al con ­

sejo federal, y  en ella princip ia  p o r d ec ir  que  no 

t r a ta  de ex am in a r  cómo puede coneiliarse el de­

creto  del can tón  de Berna con las m áx im as de 

libertad  é igualdad de los c iu d ad an o s , y  ■ on 

o tras  g aran tías  establecidas en la Constitución 

federal. A firma luego que lo que  m ás llama su 

atención y  en tris tece  a! Padre S a n to , es el que 

con paten te  nu lidad  se p ronuncie  en  el decreto 

consabido una  e-wlnsion odiosa co n tra  las cor­

poraciones religiosas dedicadas á la enseñanza. 

Indica despues que  ese decreto  echa p o r tie rra  

los derechos adquiridos p o r estas corporaciones, 

lastim a las sim patías que  se  hab ían  granjeado en 

el can tón , y  p riva  á este  de los g randes s e r \ i -  

cios que  le  p res taban .
«Otro pun to , añade m onseñor Bianchi, que no 

puede de ja r d e  afectar v ivam en te  á  Su S an ti­
dad . os la tendencia que  esta  decre to  reve la , y  
que  las discusiones h a n  dem ostrado plenam en­
te , do para lizar la benéfica acción do la educación 
religiosa do los n iños católicos.

P o r ta n te ,  Su San tidad , conmovido por a ten ­
tados que  su  carác te r de Jefe Suprem o de la 
Iglesia no le perm ite  con tem plar con indiferen­
cia, y  con el Im de con ju rar en  cu an to  le  sea 
posible los peligros que  am enazan  á sus fieles h i­
jos y  defender los derechos de la Iglesia respec ­
to do la enseñanza , m e  h a  m andado rec lam ar y 
p ro tes ta r  en  su  nom bre  con tra  el decre to  indi­
cado.))

La pro testa  de m onseñor Bianchi á  nom bre  de] 

Padre com ún  de los fieles, se rv irá  de poco p ro ­

bablem ente p a ra  m over al Consejo federal de 

Suiza á  d e s tru ir  la  ob ra  del g ran  consejo del 

can tón  de B erna; pero  en cam bio tendrem os una  

p rueba  m ás de que  en  los países regidos m ás 

republicanam ente , la  libertad  e s ,  respecto  de 

los católicos, le tra  m u e rta , frase inú til que p a ra  

m a y o r  escarn io  es tá  escr ita  en  los p rim eros a r ­

ticules do aquellas Constitucione: 

bia de suceder o tra  cosa? ¿No está  escrito: «qut 

non est m ixu m  contra  me est.?

ría les, ó se  está viniendo á n ues tro  campo a  paso 

d e  gigante.
¿Qué pensará  de esto la pobrecita  N ación, 

que  anda siem pre á  vueltas  con la opinion pú­

blica y l a  ley  d e  la m ayoría?

e ra

N uestros lectores tienen noticia de que el 

g ran  consejo d e l can tón  de^ B erna, no obstante 

las reclam aciones del R everendo Prelado do la 

diócesis, las p ro te s ta s  de u n  g ran  núm ero do 

ciudadanos católicos y  las razones elocuente­

m ente  expuestas  p o r varios  d ipu tados, adoptó 

e n  la sesión del d ía  5 del p resen te  mus, p o r 134 

votos con tra  50, u n  decre to  prohibiendo á los 

individuos de las corporaciones religiosas ejer­
c e r  en  e l can tón  el derecho d e  d a r  la  prim era  

enseñanza.
Q ue esto decreto  conculca la constitución íe- 

deral su iza , y  ataca á  los in tereses m ás sagra­

dos de los católicos del cantón de Berna, no hay 

p a ra  qué  decirlo; que  la tendencia  del g ran  con­
sejo es d e  todo pun to  anticatólica y  que esa cor­

poración se  propone e l objeto de descatelizar el 

can tón , p rivando  de la  educación religiosa á  los 

n iños católicos, lo han  dem ostrado bien  clara­

m en te  las discusiones que  han  precedido á la 

votacion del decreto  y  lo dice una  autoridad pa­

ra  nosotros irrecusable .
P o r la  Constitución federal, n ingún  individuo 

cristiano, esto es, n ingún  p ro testan te  ó católico 

puede s e r  m olestado, con tal de que  reú n a  los 

requisitos que  la m ism a Constitución federal 

exige. Los individuos de las corporaciones reli­

giosas del C anten  de B erna  reun ían  esos requ i­

sitos, y  porquo  los reu n ían , h a n  vivido hasta  el 

p resen te  evangelizando á los habitantes de dicho 

te rr i to r io  por m edio d e  la  predicación, de la en­

señanza  y  del ejemplo. La libertad  y  la igualdad 

de los c iudadanos, según aquella Constitución, 

son am plísim as: los progresistas de aquende los 

Pirineos lo saben perfectam ente. E n  uso de esa 

libertad  é igualdad, los individuos d e  las corpo­

raciones religiosas, perm itidas po r la misma 

Constitución como otras asociaciones, llenaban 

en  e l C antón d e  B erna, con g ra n  gloria de Dios, 
p rovecho  d e  las alm as y  b ien  del can tón , los de­

beres de s u  institu to .
A hora b ien; ¿no h a  infringido el g ran  Consejo 

las disposiciones m ás principales do la Constitu­

ción federal? No creem os que  nadie lo niegue 

porque qu ien  sopa la  o i^anizacion social y  polí­

tica de Suiza, no puede ignorar que e l poder le ­

gislativo de uno  d e  los cantones no puede d a r 

disposiciones con tra rias  á  lo establecido en  la 

Constitución federal, y  establecido en  esta  se h a ­

lla cu an to  hem os indicado. El Consejo federal, 

s in  em baído , que  es el encargado d e  ve la r por 

el cum plim iento  de ia Constitución general de 

Suiza nada  h a  hecho, hasta  ahora  al menos, para  

re p a ra r  la  in ju ria  p o r  el Cantón de Berna infe­

r ida  á  la indicada legislación fundam ental, 

m ucho se rá  que en  lo sucesivo haga algo con tra  

m edida tan  ilegal.
Y n o  querem os calificarla d e  o tra  m a n e ra , n i 

e n tra r  en  o tra  serio de consideraciones que  di 

cha m edida nos sugiere, que  si en ellas en trá ra  
m os d iscu rrir íam os m irando  las cosas desde u n  

pun to  de v is ta  en que  no debemos ni podemos 

al p resen te  colocarnos. Tampoco es esto necesa­

rio ; nue.stro objeto está  cumplido con n o ta r  aquí 

que  e l decreto  d o lg ran  consejo de B erna es con­

tra rio  á la constitución federal d e  Suiza, y  quo 

la au to ridad  encargada do ve la r po r la pureza 

de aquella, no ha puesto el correctivo  que el des­

acato  requiere .
Mas los católicos del cantón s u iz o , como los 

de todo e l m undo, tienen  una  au toridad , superio r 

á  todas las au to ridades tem porales, que vela p o r

S iem pre hem os creído que  E l  Universal 

u n  progresista lógico, que  no tem ía llegar á  las 

ú ltim as consecuencias de su  doctrina. Mas p o r 

si aun  lo dudábam os, h o y  nos lo dice clara 

te rm inan tem ente  en las siguientes lineas:

k E l P e n s a m i e s t o  dice que  leo nuestras  pala­
b ras  con profundo do lor, y  que lo falta ánimo 
p a ra  con testarnos y  o tras cosas parecidas. Para 
que n ues tro  colega no vuelva  á  ex trañ a rse  <le 
n uestro  modo de esc r ib ir  y  de p e n s a r , le  d ire ­
m os que solo conocemos u n  modo bueno y  efi­
caz  d e  s e r  liberal, y  ese modo consiste en  serlo, 
no m eram en te  en  las derivaciones y  en los ac­
cidentes secundarios, sj'no en los principios filo­
sóficos fundamentales-, desde el tronco se  descien, 
de despues á las ram as parcia les . »

E xacto . Eso m ism o hemos dicho nosotros mil 
veces y  s s n o s  h a  contestado s iem pre llam ándo­

nos neo-catóhcos.
P or eso creem os que  las pa lab ras del U niver­

sa l  van  dirigidas, p o r  caram bola, con tra  La Ibe­

r ia , L as N ovedades y  L a  Nación, quo no dejan 

iv ir  á  n ingún  Evangelista n i Santo P ad re , por 

el ridículo em peño d e  p ro b a r que nosotros so­

m os h e re je sy  los p rogresis tas ortodoxos.

Ya oyen á su  colega E l Universal', de nada 
S i r v e  andarse  p o r las ram as y  o lv idar el 

tronco; de ñaña  s irve  llam arse  progresis ta  y  no 

acep ta r los principios filosóficos fundam entales.

Lo que en  buenas palab ras v iene á  dec ir  E l 

U niversal es que su s  com pañeros son unos n e ­

cios cuando se  ag a rran  á los .\pósto les para  de­

m o s tra r  lo indem ostrable.

H arto  hem os dicho en  las colum nas de n u es ­

tro  periódico ace rca  del poeta Q uin tana , p a ra  

que  hoy  volvam os á fastidiar á  n uestro s lectores 

con el m ism o asunto. Pero do buen  grado nos 

perdonarán  la molestia do reco rda rle s  n u e v a ­

m en te  e l no m b re  do aque l famoso p rogresis ta , 

cuando les digamos que  o tro  poeta progresis ta  

sale po r los fueros do la clase en  E l U niversal, 

trazando cuatro  rasgos biográficos, al c o rre r  de 

la  p lum a, de aquel laureado personaje.

E stos cuatro  rasgos biográficos son de ta l n a ­

turaleza que, de fijo, d iv e r tirán  á  n uestro s  lec ­

tores hasta  el pun to  de d a r  p o r b ien  em pleada la 

m olestia de o ír h ab la r o tra  vez m as d e  D. Ma­

nuel José Q uintana.
E l articu lis ta  do E l U niversal, poeta p rogre ­

sista  como Q uin tana , aunque  m enos poeta que 

él y  acaso  m enos progresis ta  y  de seguro infini­

tam en te  peo r prosista  que  todos los p rogresis tas 

y  articu lis tas  de E l U n w irsa l y  ta l  vez del un i­

verso , refiere de la  siguiente m an era  algunos de­

ta lles de la  v ida  d e  su  héroe:
«Sus estudios hizo en Córdoba y  Salam anca; 

su  p rim e r destino fué en la  tun ta  do com ercio y 
m oneda: como secretario  redactó  cuan tos docu­
m entos etc...... á  so s tener la libertad  y  la inde­
pendencia  de la nación dedicó sin  c e sa r  la  vigo­
ro sa  p lum a. E n tro  los perseguidos contóse á  la 
vuelLa del re y  F e rn an d o .............................................

Sus Vidas de españoles célebres forman tres 
tomos. Por deseo del re y  F ernando  com puso un 
canto á su boda con la  re ina  Cristina. . . .

Sobro la esfera do los partidos se colocaban su 
rospetabilidad y  nom bradla; progresista fué con­
secuente.»

Trasposición se llama esla figura , y  el au tor 

d e  las líneas an terio res D. Antonio F e r r e r  del 

Rio: el cual conformo vaya  avanzando en su 
progresism o literario  irá  aum entando las tra s ­

posiciones, hasta que  llegue un  día en q u e  se 

firm e asi: Del Rio Antonio F e rre r , lengua de la 

de laacadem co, de l>. M anuel José cantor Quin­

tana, é ilustrado de E l  U n i v e r s a l  colaborador.
¡Tales son las m aravillas del progreso!

¡Qué ideas tan  particu lares em ite hoy  L a  Re- 

fo rm a l Oigan ustedes cómo se exp resa  e l diario 

liberal citando en  su  apoyo palabras de  publicis­

ta s  ex tranjeros:
aÜn gobierno, dice un  ilustre public ista , n i 

debe res is lir  sistem álicam onlo la opinion, n i de­
be seguirla á ciegas; debo proteger los derechos 
y  la libertad  do todos. Yo no com prendo, añade, 
cómo puede ex istir  partido que  se líame parti lo 
de movimiento y parti.lo llamndo de resistencia; 
palabras son estas que  deben se r  olvidadas. I l .v  
bladnos de derechos y  de  liberLid, porque de­
lante de  estas  palabras las ideas de revolución 
desaparecen, ó por lo menos pierden su sentido 
odioso y  subversivo. H asta en  cierios y  d e te r ­
m inados casos, añade el pensador de qu ien  to­
m amos estas  lineas, tiene el gobierno el deber 
d e  res is tir  á la  opinion de la m ayoría .»

¡Un paso m ás y  L a  Reform a  es neo! ¿Con que 

la opinion de la  m ayoría ya  uo es u n a  r<^la in ­

falible p a ra  la  gobernación de u n  Estado? ¿Con 
quo h ay  veces en quo el Gobierno tiene el deber 

de re s is l ir  á la  opinion de la m ayoría? ¿Pues qué 

va  á hace r L a  Reform a  con  esas escuelas que  se 
fundan esencialm ente en  las m ayorias? A hora 

salimos con que h ay  algo superio r á  la  opinion 

de la  m ayoría ; ¿es decir que  L a  R eform a  recono­

ce verdades independientes de la  opinion de los 

más; que los derechos y  la libertad  están  por en­

cim a de  la  mayoría? Pues nunca  hem os dicho 

nosotros o tra  cosa, y  hemos merecido, sin  em ­

b a í ^ ,  el dictado de absolutistas. Los derechos, 

la verdad , la  justicia y  la libertad  (no nos asus­

ta  la  palabra), son independientes de la opinion, 

eslán sobre todas las opiniones y  sobro todas las 
m ay o ria s ; y  tan to  c ree  L a  Reform a  en  estas 

ideas, que  a ñ a d e :
«Hoy el presidente Johnson, resistiendo en los 

Eslado-s-Unidos á una  m ayoría que  lo ordena pi­
so tear los fueros de la  ju s tic ia , arrancando  los 
derechos de ciudadanos y  sujetando á un régi­
m en despótico á los Estados del Sur, es una  figu­
ra  que  ag randará  cada día m ás con el tiem po, y 
á quien su  propio país hará  justic ia . E l buscar 
popularidad inm ediata es señal inequívoca y  dis­
tintivo de  los hom bres do Estado de  segundo ó 
te rce r ó rden .»

Lo dicho; ó L a  Reforma  ha perdido los merno-

Ya saben nuestros lectores la  situación política 

en que  se encuen tra  el im perio de F ranc isco  Jo­

sé ; saben  de qué  modo ha sido considerada en 

Roma la anulación del Concordato y  cómo han  

recibido los Prelados y  los católicos lodos del 

A ustr ia  la  institución del m atrim onio civil. ¿Es 

esto progresar? Ningún hom bre de buen  sentido 

será  osado á sostener que el m atrim onio civil y 

la  ru p tu ra  de un  convenio con Roma es un  paso 
adelanto en la  p rosperidad do una  nación católi­

ca . Pues lo que  n ingún hombro de  b u e n  sentido 
se a trevería  á sostener, lo sostiene E l  Universal 

de anoche diciendo quo el . \u s tr ia  ha comenzada 

á regenerarse  y  á penetrar p o r  una  v ía  salva ­

dora.
Despues del párrafo del mismo diario que  on 

otro lugar insertam os, cuanto diga E l Unwersal 

es insignificante. Pero bueno es quo consto  que 
la  regeneración, el progreso y  las vias salvado­

ra s  son p a ra  E l  U niversal rom p er con Roma, 
dec la ra r  el m atrim onio civil, y  sobre todo dejar 

á  un  lado las ram as é irse  derecho a l tronco, 

apoyándose en los j>rincipios filosóficos funda ­

mentales.

Nada menos que  dos artículos de fondo pu ­

blicados cada uno en  su respectivo  poriódico, se 

nos echan hoy  encim a porque dijimos no há  m u­

cho tiempo quo la erección do esta tuas á  los 

hom bres solía coincidir con la  decadoricia de las 

sociedades.
De estos dos artículos e l uno pertenece á E l  

U niversal y  el o tro á L a  Nación. Contestarem os 

prim ero  á E l U niversal po rque  de  derecho le 

corresponde esta p referencia . Con él em pezam os 

esta polémica y  jus to  os que  á él alendam os p ri-  

muro que á su colega.
Por de  p ron to . E l U niversal falla á  la exacti­

tud  a tribuyéndonos la  idea de que  no so levan ­

tan  estátuas á los hom bres sino en las épocas do 

decaiiencia para las artes. No hem os dicho eso: 

al hab lar de decadencia no nos hornos referido á 

la decadencia on las a rte s  sino á la  decadencia 

del esp íritu  religioso que p a ra  nosotros es la  m as 

im portante de todas las decadencias. Y este es 
un  hecho innegable en  cuya explicación no po« 

dem os en tre tenernos.

E l U niversal aprovecha la  ocasion p a ra  t r a e r  

á la  mem oria que m uchos g randes ingenios mu-< 

rie ron  v ictim as de la envidia  ó de ia  m iseria , y  

con estos recuerdos tra ta  de ju s tifica r la  esca­
sez de csta tuas-que se nota en  o tras  épocas glo­

riosísimas p a ra  la historia de nuestro 'país.

Pero el mism o Universal reconoce quo en  

esas épocas precisam ente abundaban  los mau-* 

soleos y  los m onum entos religiosos. ¿Y no ve e n  

esto E l U niversal una  p rueba  c lara  de lo qua  

nosotros dijim os, a  saber; que  cuando los génios 

abundaban  y  la g randeza  do alm a e ra  general 

en los hom bros, al mism o tiem po q u e  lo e ra  el 
esp íritu  religioso, los m onum entos del a r te  so 

consagraban com unm ente  á la  Divinidad ó á u n  

pensam iento relacionado siem pre con las creen ­

cias religiosas? ¿Qué son las magníficas estatuas 

sepulcrales que  se levan taban  á nues tro s  reyes , 

príncipes y  g randes capitanes? ¿Qué son m uchas 
capillas quo se  conservan  todavía un las Cate­

drales, dedicadas á la memoria de u n  ilu stra  ó 

piadoso varón? E l a rte , som etido siem pre á la 
idea religiosa; el liom kre humillado, aun  en  sU 

m ism a gloria, an te  la presencia de Dios.

¿Tiene hoy  esta sisjnifieacion la m anía  de le*
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v a i i t a r  e s tá tu a s  á g r a n d e s  y  ch ico s ,  á  g en io s  y  á 

m ed ia n ía s  in d is t in ta m e n te ?  No; la  idea  p a g an a  

h a  su s t i tu id o  á  ¡a  id e a  c r is t ia n a .  H o y  co m o  e n  

to d as  las  épocas  d e c a d e n te s ,  s e  e r ig e n  e s ta ­

tu a s  á  h o m b re s ,  m á s  p a r a  a d o r n a r  u n a  p lazu e ­

la  ó p o n e r  u n  be llo  r e m a te  á u n a  o b r a  a r q u i t e c ­

tón ica  q u e  p a r a  h o n r a r  la  m e m o r i a  d e l  gen io  ó 

d e  la  v i r tu d .  Se t r a ta  do  d e if icar  a l  h o m b re ,  pero  

en r e a l id a d  se  le  d e g r a d a ,  co m o  se  t r a t a  d e  dei­

ficar  á  la  r a z ó n  e m p e z a n d o  p o r  p r o s t i tu i r l a .

¡Qué d ife re n c ia  d e l  r e s p e to ,  d e  la  v e n e ra c ió n ,  

del se n t im ien to  re lig ioso  q u e  i n s p i r a n  e sas  m ag ­

nificas e s tá tu a s  s e p u lc ra le s  q u o  v e m o s  e n  sIb 

ig lesias  g ó tica s ,  al s e n t im ie n to  do  d e s d e n ,  ó p o r  

lo m en o s ,  á  la  in d ife re n c ia  q u e  n o s  c a u s a  la  con ­

tem p lac ió n  de u n  p e d a z o  d e  y e so  ó  d e  b ro n c e  

colocado e n  u n  j a r d i n  ó e n  u n  p aseo  público , 

p a r a  r e c re o  d e  los  t r a n s e ú n te s !

L a  N a m o n , h a b la n d o  t a m b ié n  d e l  a s u n ­

to do  las e s ta tu a s ,  d ic e  e n t r o  o t r a s  p e re g r in a s  

cosas h q u e  á  m e d id a  q u e  se  v a  e x te n d ie n d o  la 

in s t ru c c ió n  y  a d q u i r i é n d o s e  n o c io n  m a s  c la ra  

de l p a tr io t ism o ,  p r in c ip ia  á  h a c e r s e  ju s t ic ia  á  los 

g ra n d e s  h o m b re s ,  h a s t a  q u e  al fin, e n  n u e s t ro  

siglo, d e sp u e s  q u e  la  c r i t i c a  h a  e s tab le c id o  fija­

m e n te  los  m é r i to s  d e  a q u e l lo s ,  a s p i r a n  los  h o m ­

b r e s  á p e r p e t u a r  m a te r ia lm e n te  s u  m e m o r ia  p o r  

m edio  de l a r te ,  a

E s to  d ice  L a  N ación  d e sp u e s  d e  h a b e r  in d ica ­

d o  q u e  e n  los siglos X V I  y  XVIT, la  m u lt i tu d  

a p e n a s  conocía  á  los g r a n d e s  h o m b r e s ,  y  los de ­

j a b a  m o r i r  d e  h a m b r e ,  p o r  c o n se c u e n c ia .  T odo

lo cu a l  es s o b e ra n a m e n te  falso. La m u lt i tu d  co ­

n o c ía  á  los g r a n d e s  h o m b r e s  p o r  m u c h a s  r a z o ­

n e s ,  e n t r e  e lla s  p o r  la s  s ig u ien te s :  P o rq u e  

los g ra n d e s  h o m b re s  so lian  s a l i r  d e  la  m u l t i tu d ;  

ah í e s tá n  C isneros ,  I le rn a n -C o r té s ,  Colon y  o tro s  

m il: 2.*, p o rq u e  !a  m u l t i tu d  a p la u d ía  á  los g r a n ­

d e s  h o m b res ;  d ígalo la  p o p u la r id a d  do L ope , Cal­

d e ró n  y  Q u ev ed o ,  c u y o  m é r i to  conoció  y  a p r e ­

ció la  m u l t i tu d  d e  e n to n c e s  a n te s  q u e  la  c r ít ica  

in d iv id u a l  d e  a h o ra :  y  3 . ‘ , p o r q u e  la  m u lt i tu d  

e n r iq u e c ió  * m u c h o s  d e  e sos  h o m b r e s  co m o  lo 

p ru e b a n  e l  m ism o  L o p e  y  el m ism o  C a lde rón .

P o r  lo  d e m á s ,  a n d e  c o n  t ie n to  L a  N ación  en  

e n v a n e c e r se  c o n  la  c r í t i c a  m o d e rn a ,  p o rq u e  es ta  

l ib é r r im a  s e ñ o ra s u e le  r e p a r t i r  t ítu lo s  nob ilia rios  

e n  la  reg ió n  d e  las  c ie n c ia s  y  d e l  a r te  á m uchos  

h o m b re s  q u e  c ie r t a m e n te  e s t á n  m u y  le jos d e  

f ig u ra r  leg í t im a m e n te  n i  e n  la  ca te g o ría  d e  los 

gen ios ,  n i  e n  la  d e  los san to s .
------------  ♦  -------------

Se lia m andado  ad q u ir i r  e n  subasta púb lica  2,900 

m etros  de  cab le  q u e  se  co n s id e ran  necesa r ios  p a ra  
establecer la  con iun icac ion  telegráfica e n tre  Vigo 

y  el lazareto de  San Simón.

Dice L a  Epoca:
«Aiiúncia-o la  p ró x im a  v e n id a  á  España del 

Obispo de la  H abana, llamado d e  Real o rd en  para  
conferenci.ir  c o n  el G obierno  d e  S. M. sobre  a su n ­
tos que  in te re sa n  á  la  Iglesia y  al Estado.»

tra ído  e l  b i r re te .  Un dia de  estos se rá n  rec ib idos 

p o rS .  M.

A y er  l:irde se  r e u n ió l a  comision q u e  en tie n d e  

en  el p ro y ecto  d e  Banco te r r i to r ia l  para  o ir  las 
obse rvac iones  de l Sr. B e ltran ,  re p re se n ta n te  del 

in s t i tu to  auricola cata lan  de  San  Is id ro , q u e  com ­

ba te  el priv ileg io  de l Banco ú n ic*  y  defiende los 

reg iona les .

Ha re g re sa d o  á  B arcelona el cap itan  genera l de 
Cataluña.

Dias a trá s  a n u n c ia m o s  q u e  la  rep ú b lica  de  Méji­

co  q u e r ía  p ag ar  las  deudas  do In g la te r ra  y  España. 

El Cronisío de  N ueva-Y ork  d á  á  e n te n d e r  quo lo 

q u e  se ha  q u e r id o  es a r r a n c a r  d e  las com isiones 

inglesa y  española  las cantida  ies  q u e  te n ía n  para  

sa tis facer ios in te re se s  d e  d ich a  deuda, y  estab le ­

c e r  con  esta  sum a u n a  espec ie  d e  sor teos  p a ra  ir 

am ortizando  d ichos  créditos: p e ro  des t inando  pora  
esto  can tid ad es  d e  4,000 y  6,000 pesos y  s in  se ñ a ­

l a r  in te ré s  alguno.

S eg ú n  La Epoca, p e rso n a s  b ie n  inform adas des­

m in t ie ro n  a y e r  la  no tic ia  dada p o r  E l  Noticiero, 

d e  q u e  se  h u b ie ra  tra tado  d e  t u r b a r  el o rd e n  en 
la v illa  de  Lerga , p r o v in c ia  d e  Barcelona.

Se des igna  p a ra  re p re s e n ta n te  d e  Viena e n  esta  

có r te  al co n d e  de K erniczki.

Ha sido  n o m b ra d o  a lca ld e -co rreg id o r  de  Ceria, 

D. A nton io  G uia  y  Milla.

Dice L a  Correspondencia:

«Parece q u e  h a  sido adm itida  la  e n m ie n d a  de v a ­
r io s  d iputados am igos de l S r .  Nocedal, y  c u y o  fin 

es co m b atir  la  to ta lidad de los p resupuestos ,  ped ir  

q u e  se reb a jen  299 m illones e n  el de  gasios y  en  

lodo aquello  so b re  q u e  p u e d a n  leg isla r  las Cortes 

con  el R ey . F irm a n  es ta  e n m ie n d a  los S res .  Me- 
n e n d e z  de L uarca ,  F e rn a n d e z  d e  Velasco (D. Fa - 

nondo),  Selgas, Pezuela ,  m a rq u é s  d e  Villaverde, 

R iv era  y  Caneja.»

Dícese q u e  se  tras ladará  de! Pardo  á  Toledo la 

escuela de l t i ro ,  s iem pre  q u e  la  traslación n o  g ra ­
v e  los fondos de l Estado.

Los d iputados an d alu ces  se  r e ú n e n  esta ta rd e  e n  
e l  Congreso pa ra  t ra ta r  d e  subsis tenc ias ,  de l fe r ro ­

c a r r i l  andaluz  y  de l p u e r to  de  Vilches.

Han llegado á Madrid ei n u e v o  C ardenal Arzo­

bispo de Valladolid y  el caballero  no b le  q u e  le  ha

Hé a q u í  la  n u e v a  p lantilla  d e  las A udiencias de 
las Antillas, á  c o n secu en c ia  d e  las va riaciones he ­

ch as  e n  aquellos tr ibuna les :

A u d ie n c ia d e  la B a b a n a .  Regente: E sc m o . se ­
ñ o r  D. Manuel José de  Posadillo.

Magistrados: D. Anselm o Villaescusa , e n  com i­
s ió n .—D. José  López y  V era, id.— D. Leandro  Al- 

v a rez  Torrijos.— D. Ju a n  José  A nitua .— D. F ra n ­

cisco López d e  López G arcía .— D. P ru d en c io  Eciia- 

v a r r ia  y  Cisneros.— D. José N icolás d e  Salas y  
A zara .— D. Néstor Sanlalis,

Fiscal; D. M iguel Suarez  Vigil.— T en ien t#  1.®: 

D. José A lm a g r o . - I d .  2 .° :  D. F e rn a n d o  Valdés 

Bango.— Idem  3.*: D, F ra n c is c o  B crnad  R amírez. 

— Secretario : D. Benito C ordon y  F ern an d ez .
A udiencia  de  Puerto-Principe. Regente; D. P e ­

d ro  d e  Oña.

Magistrados; D. G regorio  R o m ea , e n  com ision . 
—D- José María G a r e l l i , id .—D. Miguei A lvarez 

•Mir, id.— D. Gonzalo M ontalvan.— D. Manuel A n ­

tonio Palacios.
F isca l:  D, V icen te  G arcía  V erdugo .— T e n ie n ­

te  1 .®: D. José María Gago.— Id. 2.*; I), Franciaco 

G. A ran g o .—Secretario : D. Federico  Diaz d e  Te­

jada.
Audiencio de P uerto-R ico . Regente: Excrao . se­

ñ o r  D, Jo aq u ín  CaU’eton.

Magistrados: D. José María V illanue 'a  y  Muñíz, 
e n  com ision .— D. J uan  N. Undaveitia .— D. Teodoro 

G u e r re ro .— D. Eugenio  Sánchez Fu en tes .— I). Ju ­

lián Pelaez del Pozo.
Fiscal: D. Cayetano Vida.— T en ien te  1.": don 

José María V alverde .— Id. 8.®: D. Ju an  F e r n a n ­
dez de l P ino .— Secretario : D. R icardo  d e  M.endoza 
yH oseiló .

Los periód icos m ás im p o r ta n te s  de l P e r ú  decla­

r a n  q u e ,  a u n  c u an d o  d e b e  c o n se rv arse  la  alianza 

e n t r e  las repúb licas  de l Pacífico, como es ev iden te  

q u e  el E cuador,  Solivia y la  in m en sa  m ayoría  del 

P e r ú  d esean  la  paz, q u e  adem ás no  e s  radical­

m e n te  d e se ch a d a  e n  Chile, d ebe  hacerse  todo lo 

posib le  pa ra  q u e  se alcance con  dignidad. La tregua 

indefin ida  n o  es u n a  solucion; la g u e r ra  c rón ica  y 

e t e r n a  es u n  absu rdo , y  el dia e n  q u e  desaparezca 

e l  peligro de  q u e  v u e lv a  á  e n cen d erse ,  el P e rú  po­

drá  econom izar  diez  m il lo n es  de  d u ro s  q u e  !e 

cuesta  al año  u n a  e scuadra  que , s in  em bargo , no  

t ien e  los e lem en tos bastan tes  pa ra  h a c e r  v e rd ad e ­

ro  dañ o  á  España. El artícu lo  á  que  nos re ferim os 

te rm in a  c o n  estas frases:

«Esa e scuadra  e ra  necesaria  a y e r ,  cuando  la  ¿Vu- 

m ancia  estaba  e n  Manila y las  d em ás  fragatas es­

pañolas no  h a b ían  doblado el Cabo. Hoy abso rbe  

u n a  parto  considerab le  de  n u e s t ra s  re n ta s ,  que 

necesitam os con  u rg en c ia  pa ra  objetos d e  utilidad 

pública , y  la ab so rb e  s in  p ro p o rc io n a rn o s  e n  cam ­

bio ven ta jas  adecuadas.  E l enem igo  n o  p iensa  e n  
v o lv er  al Pacífico; e s  u n  hecho . Nosotros n o  t e n e ­

m os n i  ia m ás rem o ta  idea  d e  i r  á b u sc a r lo  e n  el 

Atlántico. ¿Qué hacemos, pues,  c o n  u n a  escuadra  

t a n  costosa y  ta n  innecesaria?

Lo hem os d icho , y  lo repe lim os ; es necesa rio  r e ­

so lver p ro n to  ¡a cu es tió n  española  y  reso lverla  e n  

e l  sen tido  de la paz, p e ro  d e  la  paz honrosa  á  q u e  

tiene  de recho  el país. E n  n u es tro  concep to ,  esto 
no  sólo no  es imposible, sino  que  n o  es tam poco difí­

cil. Con v o lun tad  y  t in o  se pu ed e  llegar á  u n  bu en  

desen lace .»
E l Comercio d e  Lima, q u e  es q u ien  le  publica , 

co n c lu y e  p id iendo  la inm ed iata  derogación de l de ­

c re to  so b re  expu ls ión  d e  los españoles.

Según  no tic ias  de  la  H abana q u e  p u b l ic a n ja lg u -  

nos periód icos d e  París, á  consecuencia  del d e c re ­

to q u e  al en ca rg arse  de l p o d e r  ha  espedido el ge ­
n e ra l  Canseco aboliendo ta ley  que  proscrib ía  á  los 
españoles de l te rr i to r io  p e ru an o ,  varios d e  n u e s ­

tro s  com patrio tas refugiados e n  C uba h a n  salido de 
la  isla p a ra  v o lv er  al P e r ú .

U n periódico  ap laude  el celo  de l señ o r  G o b e r ­
n a d o r  y  d ipu tac ión  d e  es ta  p rov incia  p o r  el In te ­
re s  c o n  q u e  p ro cu ra  q u e  n o  falten obras públicas. 
La d ip u tac ió n  ha destinado  22,66o escudos para 
r e p a ra r  cam inos  vecinos y  heciioslos trabajos p r e ­
parato rios por el c u e rp o  facultativo, se  h a n  form a­
do com isiones e n  Madrid y  e n  las cabezas d e  p a r ti ­
do p a r a  v e la r  p o r  la  b u e n a  adm in is trac ión  de los 
fondos.

Con arreg lo  á todas estas  disposiciones, se  ha  
dado ya p r incip io  á los trabajos en los p ueb los  de  
Cenicientos, Rozas de  P iierto -ítea l,  T orre jon  de 
Velasco, Villarejn, A rganda. Brea, C olm enar Viejo, 
Los H ueros  y  T orres , ocupándose  p o r  el p ro n to  á 
m ás  de  trescien los jo rn a le ro s .  Esta cifra a u m e n ta ­
rá  á m ed ida  q u e  las o b ra s  tom en increm en to .

Las notic ias ilf Cnlw recib idas po r los periódicos 
do  N ueva-Y ork  alcanzan a! i) d e  Marzo, p e ro  no 
o frecen  in te rés .

Llovía m u ch o  y  la  cosecha de tabaco  prom etía  
s e r  a b u n d a n te .  E t  genera! L ersund i  había salido 
o tra  vez  á  r e c o r re r  la isla, reem plazándole  e n  la 
Habana el co n d e  de Balmaseda.

Dice u n  periódico d e  prov incias  q u e  se ha  m an ­
dado d e v o lv e r  las a rm a s  recog idas e n  el ve rano  
ú l tim o  á  sus  dueños,  .siempre q u e  t e n g a n  estos la 
deb ida  responsab ilidad  para  reclam arlas .

Dice u n  periódico de Málaga:
« A n te ay e r  ta rd e  za rp ó  do este  p u e r to  e n  d e m a n ­

d a  de! d e  Melilia e l  v a p o r  t ra sp o r te  d e  g u e r ra  San  
/áníonio co nduciendo  u n  bata llón  del reg im ien to  
in fan te ría  d e  la Princesa  p a ra  r e le v a r  la fuerza  
za  d e  q u e  da la g u a rn ic ió n  de aq u e l  p r e ­
sidio.

Recibido a n te a y e r  aviso d e  q u e  u n a  fragata, al 
p a rece r  francesa , se  en co n trab a  s in  t im ón e n  las 
a g u as  de  Motril, salió d e  este p u e r to  á  p re s ta r ­
le  aux il io  d e  ó rd e n  su p e r io r ,  la goleta d e  g u e r ra  
Ligera

Ha m u er to  e n  Ceuta el co ronel  carlista  D. Maria­
n o  B o rru ey ,  R. 1. P.

E n  Valladolid n o  s e  p re se n ta  trigo  á  la  v en ta .  El 
t iem po co n tinúa  cada  vez  m as  con tra r io  á  lossem - 
brados, y  p a rece  q u e  e n  Castilla h a y  n u e v o  m ov i­
m ien to  de  alza.

El d ia  21 tom ó posesion del decanuto  d e  Huesca 
D. V icente Marco y  Sarríá , a rc ip res te  q u e  e ra  de  
aquella  santa iglesia.

A noche  salió de  es ta  có rte  pa ra  s u  diócesis, el 
Emm o. Sr. C ardenal Arzobispo d e  Santiago.

Tiim bien h a  salido á  tom ar batios e l  venerab le  
s e ñ o r  Obispo d e  A lm ería

La Gaceta p u b l ica  una  larga  relación de las d e ­
c la raciones d e  d e rech o s  pasivos h e d ía s  por la J u n ­
ta  d u r a n te  la  p r im e ra  q u in ce n a  de l m es  de  F eb re ­
ro  últim o. E n  ella Qguran:

D. Manuel García Barzanallana, m in is tro  de  la 
Corona que  ha sido, con  el h a b e r  an u a l  de  40.0D0 
r e a l e s . - D .  M artin Belda, m in istro  de  la  Corona 
q u e  h í  sido, con  e l  m ism o h a b e r  d e  iO.OOO rs .—  
D. J u a n  de los Santos Méndez, c esan te  de  G ober­
nación , con  e! h ab er  pasivo de 28 OOü rs .— D. Ma­
n u e l  lie la F u e n te  y Delgado, cesante  d e  R racia  y 
Jus tic ia , con  el h a b e r  pasivo de 26.000 r s .— D. To­
m ás Corral y  Oña, vocal cesan te  del Consejo de  
In s tru cc ió n  pública  con el h a b e r  pasivo de 32.000 
reales .— D. José  B enjum eda  c esan te  de  Fom ento , 
c o n  el h a b e r  pasivo de 20.800 r s .— D. José M anuel 
de  Aparici, c esan te  de  U ltram ar, con  el h a b e r  pa ­
sivo  d e  2.5.000 rs.— I). Fu lgencio  Montes y  Maza, 
Id ., id., id.—Ü. Juan  Perez  y  A rrag u , id ..  Id. Id.—  
D. Ju a n  Bautista  L'stáriz, cesante  de  U ltram ar,  p e ­
ro  con  iO.OOO r- ,  de  h ab er  pasivo.

CORREO DE HOY.
Con el epígrafe «.Vuevos a tentados c o n tra  Roma» 

publica  el Diario de R om a  e l a r t ícu lo  s igu ien te : 
«Secretos emisarios v ie n e n  con  frecuencia  á  Ro­

m a D«n el lln de  p ro m o v er  e n  la c iudad d isturbios 
y  de  co rro m p e r  el e jército  pontilleio. E l  probado 
acatam iento  de  es ta  fiel poblacion al leg ítim o go­
b ie rn o  d e  la  San ta  Sede, el e sp ír i tu  d e  devocion, 
d isc ip lina  y  valor d e  q u e  con  tan to  aplauso  del 
m u « d o  civilizado se  h a  m ostrado y se  m u e s tr a  
s iem p re  n u e s t r a  milicia, son , s in  d uda  n in g u n a ,

su p e rio res  á  las b a ja s  a r te s  y  á las ocu ltas  m a q u i ­
naciones .le estos agentes, m u y  b ie n  provistos, no  
ob stan te  su-s dilapidaciones, de  a b u n d a n te  d in e ro .  
Nn podem os a b s ten e rn o s  de  r e p e t i r  lo q u e  d igim os 
e n  n u e s t ro  n ú tae ro  del G de l co rr  e n te  ace rca  de  
aquellosconse j- 'ro s  de  b u e n a  vecind:id , c u y o  celo 
m ejo r  q u e  á Roma podia  d ir ig irse  á otra parte .»

Según  e sc r ib a n  de Rnm a á L 'V n i tá  CoHolica, 
d ícese  e n  aq u e l la  capital q u e  el conde  S;irliges 
traba ja  p o r  co n seg u ir  q u e  el Papa confirm e la 
Osnvencioi) d e  Se tiem bre,  p u e s ta  n u e v a m e n te  e n  
v igor con  a lg u n a s  ra r ia c io n e s ,  y  q u e  el m ism o 
c o n d e  ten ia  el en ca rg o  d e  rogar ,  su p lica r ,  p ed ir  y  
o b te n e r  á  toda costa q u e  S u  Santidad co n ced ie ra  
e l  capelo á  u n  p e rso n a je  á q u ie n  no  se  h ab ía  dis­
p u es to  c o n c e d e r  h o n ra  tan  señalada.

E x cu sad o  es a ñ ad ir  q u e  el corresiionsal de  
L ‘Unita  d ice  q u e  el co n d e  d e  Sartiges h a  gas­
tado in ú ti lm en te  u n  t rab a jo  y  u n  tiem po p re ­
ciosos.

P a rece  q u e  el día de  San José se  tem ia  u n a  d e ­
m o s trac ió n  e n  R om a e n  h o n o r  del l io  Pepe—ya 
c o m p re n d e rá n  n u e s t ro s  lec to res  q u e  hab lam os de 
G a r ib a ld i ; - m a s  tan  so lem n e  d ia  pasó t r a n q u i la ­
m en te .

Do CIvita Vecchia e sc r ib e n  d ic iendo , q u e  varios 
cuerpos  d e  la e x p ed ic ió n  p a r t i rá n  e n  b re v e  para  
F ra n c ia  y  que  se  e sp e ra n  p ro n to  los dos  e sc u a ­
d ro n es  d e  lúngaros , de  q u e  y a  t ie n e n  notic ias 
n u e s t ro s  lectores.

A u m e n ta n  las probab ilidades d e  la p ró x im a  d i ­
so luc ión  de l C*uerpo legislativo de F ran c ia .  La  
J'Vanee e sc r ib e  u n  a r t íc u lo  q u e  nos  confirm a e n  
e s ta  opínion.

El genera l  Mac-Malion h a  p ro n u n c iad o  e n  c o n ­
t ra  e n  el Senado u n  d iscurso , p ro tes tando  c o n tra  
los a taques y  cen su ras  q u e  ú l tim am en te  se  h a n  d i ­
r ig ido  al rég im en  de l gob ierno  e n  Argelia.

Telégram as de E l  P k n s a h ie n to  E sp añ o l  
(A gencia  H a va s-B u llie r .)

P a r í s ,  2 7 .
S a ín t - N a z a ir e ,  3 3 . — La e le c c ió n  d e l  c o r o n e l  

B a l t a  p a r a  p r e s ld e r t e  d e l  P e r d  t ie n e  l a s  m a ­
y o r e s  p r o b a b il id a d e s .

L o n d r e s  3 8  (p o r  l a  noche).
E n  lo s  c ir c u io s  p o l í t ic o s  s e  c r e e  q u e  e l  P a r ­

la m e n to  será , d isu e l to  e n  e l  c a s o  d e  q u e  se  
a p r u e b e n  p o r  é l  l a s  r e s o lu c io n e s  p r o p u e s t a s  
p o r  G la d sto n e .

B r u s e la s ,  2 7 .
H a n  e s ta l la d o  g;raves d e só r d e n e s  e n  l a s  m i ­

n a s  d e  c a r b ó n  d e  p ie d r a  d e  C h a r le r o i .  A co n ­
se c u e n c ia  d e l  a lb o r o to  d e  lo s  t r a b a j a d o r e s  
h a n  s id o  m u e r t a s  b a s t a n t e s  p e r s o n a s  y h a  
h a b id o  m u c b o s  h e r id o s .

B e r l ín ,  2 6 .
L a  « G a ce ta  d e  W e s s e t »  d ice  q u e  l a  c ir c u ­

l a r  d e  B is m a r k  d e sm ie n te  qu e  el p r in c ip e  N a ­
po león  h a y a  l le v a d o  á, B e r i in  m is io a  a lg u n a  
o fic ia l ,  y  p on e  d e  m a n if ie s to  e l  h e c h o  d e  h a ­
b e r s e  a f irm a d o  la s  r e la c io n e s  a m is t o s a s  e n tr e  
P r u s i a  y  F r a n c ia .

P a rís ,  3 8 .
3  p o r  1 0 0  In te r io r  e s p a ñ o l ,  3 3  3 i8 .
3  p o r  1 0 0  f r a n c é s ,  6 9 .
4  l i 3  p o r  1 0 0  Idem , 9 9 ,2 5 ,

NOTICIAS GENERALES.

D on N ic o m e d e s  M e n d iv il ,  c a t e d r á t i c o  d e  la
e scu e la  de  a rq u ite c tu ra ,  h a  sido enca rg ad o  de for­
m a r  los p lanos <le! cenotafio que  ba d e  e r ig irse  en  
u n a  d e  las capillas de  la basílica de  A tocha, p a ra  
c o n se rv a r  los restos m orta les  del genera l 0 ‘Dnn- 
ne ll .
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H 4  s id o  n o m b r a d o  p r o f e s o r  d e  v io lo n c h e lo  
ilel rea l C onservatorio  e l  Sr. D. Joaqu iu  Casella. 

L e e m o s  e n  <ilja C o r re sp o n d e n c ia : - )  
u E lS r .  D. M anuel Rodrigo A lvarez, in ic iad o r  ue  

la  ju n ta  de  caridad  y  socorros p a ra  a liv ia r  e n  lo po­
s ib le  lasituacLon d e  las  c lases necesitadas, po re iec-  
lo  de  l a  carestía  de  los a r tícu lo s  d e  p r im era  n e ce ­
sidad  e n  M adrid, tiene  bastan te  adelan tados s i ^  
trabQÍos p a ra  es tab lece r  u o a  ó m ás cocinas econó ­
m icas e n  Los p u n to s  m ás á  p ro p ó sito  d e  es ta  cap i­
tal, donde  e n c u e n t re n  d icbas c lases a  g u n  a lim en ­
to  po r e l m en o r  coste posible. E l S r .  R odriguez jia  
celebrado  ya  bastan tes  conferenc ias  c o n  el se iior 
m in is tro  d e  la G obernac ión  y  con  el g o b e rn a d o r  de  
.Madrid, y  co n tan d o  con  s a  apoyo, a st  com o con  ei 
de  p e rso n as  d is tingu idas y  acaudaladas p a ra  for­
m ar  la  iu n ta  d irec tiv a ,  es p robable  q u e  p a ra  p r in -
cinios de l p róx im o  m es  de A bril s e  ponga  e n  p ra c ­
tica  este  peosam ien to , a b r ie n d o  p o r  ah o ra  u n a c o -  
c in a e n  el c u a r te l  do San  Gil, local q u e  n a  so n c i-  
tad o  de l G obierno  de á .  M. e l  in ic iador de l p en sa ­
m ie n to .  , , .  , ,, 

»Para l le v a r  á  cabo esta  idea se  fo rm ara  u n  ál­
b u m  q u e  los socios l le v a rá n  á  dom icilio, y  e n  e 
q u e  d esp u es  d e  h a b e r  tirm ado  SS. MU. y  Real 
fam ilia  cada c u a l  se  su sc r ib irá  p o r  la  c an tid ad  que  
te n sa  po r c o n v en ie n te  p a ra  socorro  de  lo s  pobres, 
m ien tras  d u r e n  las  actuales c ircu n stan c ias .

wSc d ir ig irá  a l G obierno  p a ra  q u e  destine  a  este 
piadoso objeto la  can tid ad  que  ju z g u e  c o n v en ie n te  
d e l fondo de calam idades publicas; ig u a l  excitac ión  
h a rá  a l a y u n ta m ie n to ,  d ip u tac ió n  p ro v in c ia l,  á la s  
corporaciones religiosas, C uras p á rro co s> ju n ta s  de  
señoras, e tc .,  e tc . Y por ú ltim o, p a ra  a llegar r e c u r ­
sos p ro y e c ta  tam b ién  e l  S r .  R odríguez  d a r  e sp e c ­
tácu los públicos y  p ro m o v er  rifas  m en su a le s  de 
objetos regalados, c u y o s  p roduc tos s e rá n  d e s t in a ­
dos para  a u m e n ta r  el fondo de socorros. Laá coci­
nas económ icas s e rá n  gratis  p a ra  los p o b re s .s  

Todo nos p a rece  b ien , y  es e n  v e rd a d  d ig n o  de 
aplauso, excep to  lo de  los espec tácu los p a ra  socor­
r e r  á  los pobres.

E s t á  á  p u n t o  d e  t e r m i n a r s e  l a  i m p r e s i ó n  d e  
u n a  im portan te  o b ra  p a ra  lodos los com pradores y 
poseedores de  b ien es  amortizados, así com o p ara  los 
em pleados e n  las oüc inas d e  b ien es  de l Estado, 
escrita  p o r  e l le trado  de l colegio d e  esta  c ó r te  don 
R icardo  A paric i  y  Soriano,

H a  f a l l e c id o  e n  e s t a  c 6 r t e  e l  P .  F .  R a m ó n  
García de  los Santos, v icario  g e n era l  aposto lice  de  
los m ercen a rio s  descalzos. R. l .  !’•

A y e r  p r i n c i p i ó  e n  l a  i g l e s i a  p a r r o q u i a l  d e  
San Jlá rcos la  a n u a l  n o v e n a -m is io n  q u e  la  E xcla-  
v i tu d  de  N uestra  Señora  d e  la  Soieifad d ed ica  a  los 
Dolores do  María Santísim a.

Hay se rm ó n  p o r  la  m añ a n a  y  p o r  la  ta rd e .

U n  c a b a l l e r o ,  a iu  d e c i r  s u  n o m b r e ,  s e  p r e -
sen tó  a n te a y e r  luañaua  e n  la  t a h o n a  do  la  caile  de 
Valencia y  pagó 250 p an es  p a ra  los pobres.

O tra  p e rsona  desconocida ha e n tre g a d o  al señor 
a lcalde c o rreg id o r  t.iOO rs .  p a ra  q u e  se  n m e r t a n
e n  d a r  u n a  lim osna d e  p a n  á  los pobres. Esta  li­
m osna  so r e p a r t i rá  el dom ingo.

E n  G r a n a d a  h a  n e v a d o  m u c h o  e s t o s  ú l t i ­
mos dias, s ien d o  provechoso el tem pora l p a ra  los 
cam pos. D espues llovió e n  a b u n d a n c ia .

L o s  e s c r i b a n o s  d e  e s t a  c ó r t e  h a n  e l e v a d o  
u n a  exposición a  S. M. solicitando q u e  n o  se  a u ­
m en te  e l n ú m ero  d e  estos e n  Madrid.

E l  m á r t e s  h a b r á ,  c o m id a  d i p l o m á t i c a  e n  l a  
em bajada d e  Rusia, á  q u e  e s tá n  inv itados los se -  

* ñ o re s  m in istros.

A  l a  r e v i s t a  d e  l a  G u a r d i a  r u r a l  a c o m p a ­
ñ a ro n  a y e r  a l señ o r  d u q u e  de Valencia e l d irec to r  
de  in fan te ría , e l  gobernador do M adrid y  u n a  co­
m is ión  de la  d iputación.

H a  s id o  a u t o r i z a d a  l a  f u n d a c i ó n  d e  u n  c o ­
legio de  n iu o s  buérfanos e n  la  c iudad  do Plasencia, 
d isp u esta  e n  su  te s tam en to  p o r  e l  d ifu n to  m a r ­
q u és  d e  la  Constancia.

L a  « G a c e ta »  d e  h o y  t r a e  l a  s i g u i e n t e  r e l a ­

c ió n  de d e rec h o s  pasivos concedidos á  religiosos 
ex claustrados;

D on lo sé  Ju a n  N avarro , lego profeso fraooisco 
descalzo  de la Custodia d e  San P ascua l Bailón. Se 
le  d e c la ra  la  [« n s io n  d e  300 m ilésim as do escudo

d ia r ia s .  , . .
D on A ogel Palom ino, P re sb íte ro  de l co n v en to

d '  franciscos d e  San A nton io  d e A v ila .  Se le  decla ­
ra n  las d e  500. iOO, 5Ü 0y 600 m ilésim as d e  escudo 
d ia r ia s  re spec tivam en te .

Don José María D uran , coris ta  de l co n v en io  de  
c ap u c h in o s  de  Motril. Se le  d ec la ra  la  d e  300 m i-
lé s im a sd e  escudo  d iarias.

Don M anuel Fe rn an d ez  'M ontero , P resb íte ro
m ercen a rio  calzado de l co n v en to  de Sevilla , b e  le 
d e c la ra n  las  deoOO, 4 0 0 ,^ 0 0  y  600 m ilésim as de
escudo  d iaria s  re sp e c t iv am en le ,  -

D M ariano Millan, logo profeso de l c o n v en to  de
S a n F ra n c is c o  de A s ís d e  A r a n d a d e  D uero. Se le

declara  la d e  300 m ilésim  as d e  escudo  d ianas.

L e e m o s  e n  « L a  E p o c a :»
«Verificóse a y e r  e n  ei b a rr io  d e  A rguelles la 

fu nc ión  in au g u ra l  de l tem plo  de l B u en  Suceso, 
con  asistenc ia  d e  Sá. MM., señ o res  m in istros, altos 
d ignatarios de  la  c o r te  y  g ra n  n ú m ero  d e  personas 
in v itad as  q u e  ocu p ab an  las n av es  de  la iglesia. 
Ofició de  pontifical e l señ o r  P a tr ia rca  d é la s  Ind ias ,
asis tido  d e  los c ap e llan es  d e  h o n o r  y  la  o rquesta
de la re a l  capilla , so lem nizando  d e  e s ta  m an e ra  
con  e ra n  pom pa la  e recc ió n  de aquella  iglesia.

D esde m u y  tem p ran o  e s tab a n  llenas de  gen te  
todas las calles que  se  d ir ig e n  á  la c itada  iglesia.
La de la  P rincesa  estaba  adornada  con  g a lla rdetes  
V bandero las , y  los escudos d e  ias a rm as do Es­
paña y  d e  la  villa  d e  Madrid. Los ba lcones de  las 
casas con  colgaduras. La iglesia estaba  a d o rn a ­
d a  y con  g ran  profusion  de  luces.

Una com pañía  del reg im ien to  de l R ey  c o n  b a n ­
d e ra  y  m úsica , v  u n  zaguanete  de G u a rd ias  a la ­
b arderos, se  s i tu a ro n  á  l.i p u e r ta  d e  la  iglesia.

A las o n ce  em pezaron  á llegar el g o b e rn ad o r  ci­
vil de  la p ro v in c ia  y  el a lca lde-correg idor, y  tom a­
ron  las  d isposic iones o p o r tu n as  á  lin d e  q u e  iiu-
bicse el m as com pleto  o rd en , lo q u e  se  consiguió.

Los m in is tro s  fue ron  llegando, y  a  pocoel in lan - 
le  D. Sebastian , e l Pa tr ia rca  d e  las Ind ias , el Ca^r- 
d e n a l  Arzobispo de  Santiago, e l  Arzobispo de  Cuba, 
el Obispo au x il ia r  de Madrid, com isiones de  la  Di­
p u tac ió n  de  la  p ro v in c ia  y  de l ayu n tam ien to , a l­
g u n o s  d ipu lados á C ó r te s ,  g ran  n ú m e ro  de i r d iv i -  
duos do! c u e rp o  d ip lo m ático y  de la  g randeza , gen ­
t ile s-hom bres y  m ayordom os d e  sem an a , el capi- 
tan  g en era l  y  o tros h o m b res  d istinguidos e n  las 
le tras , e n  la política y  e n  el ejército.

A la u n a  y  v e in te  m in u to s  llegó S. M. la Rema 
aco m p añ ad a  de s«  au g u s to  esposo, de l p r in c ip e  de 
A s tu r ia s  Y de la in fan ta  ¡sabe con  la  c o rre sp o n ­
d ie n te  se rv id u m b re . La R eina  vestía  \ in  preeioso 
y  r iq u ís im o  tra je  d e  terc iopelo  azul y  velo  con
a d o rn o s  negros. ............................

La familia rea l fué  recib ida  e n  e l á tr io  d e  la  igle - 
sia po r los m in istros, au to rid ad es  y  el Clero.

Acto co n tin u o , y  despues de  o cu p ar  SS. MM. el 
sitio  designado  á la  d e re c h a  de l p re sb ite r io ,  e m p e ­
zó la Misa so lem ne, can tada  de  pontifical p o r  el pa- 
tr ia rc a  do  las In d ias  y  p o r  la o rq u e s ta  y  coro  de la 
Real capilla . O cupó la cá te d rá  del E sp íritu  S.into el 
cape llan  Sr. Iglesias y  Barcones, a d m in is trad o r  dei 
hospital de l B u en  Suceso. T erm in ad a  la Mi.sa se 
can tó  u n  so lem ne  Te-D eum  y  u n a  Salve á toda o r -  

q u e s ta .  , , , . ,
A las t r e s  y  m edia salia  la  fam ilia  rea l de  la igle 

sia, s ien d o  desped ida po r !a com ision d e  los p ro ­
pieta rios del ba rrio  de Argüelles. S. M. la  R eina les 
dirigió la pa labra, m anifestándoles c u á n  g ran d e  era 
s u  satisfacción al v e r  te rm in ad a  la n u e v a  iglesia 
del B uen-Su^eso y  los b a rrio s  do A rgüelles y de  
Pozas; al m ismo tiem po les indicó  su  deseo de  que  
e n  la m anzana  n ú m . 21 , q u e s c r . i  e n s u d i a  el c e n ­
tro  de  ta n  im portan tísim a b a rr iad a , se  establezca 
u n a  plaza d e  recreo , e n  uno  do su s  fren tes e t  cole ­
gio de San Ildefonso, vu lgo  de  las D octrinos, y  en  
ol c en tro  u u  m o n u m e n to  que  conm em ore  la  d o n a ­
c ión h ech a  d e  p a r te  d e  los b ien es  de l rea l  p a t r i ­
m onio  al Tesoro e l a ñ o d e  1865.

L o a  t e n e d o r e s  d e  l a s  c a r p e t a s  p r o v i s io n a l e s

d e  b ille tes  h ipo tecarios, h a s ta  la  de! n u m ero  1,500 
in c lu s iv e ,  p u e d en  p re se n ta rse  á  canjearlas por 
estos e n  la caja de  efectos e n o u s to d ia d e l  Banco de 
E spaña, de  o nce  á  t re s  d e  la  larde.

C o n fo rm e  á  lo  d i s p u e s t o  e n  e l  R e a l  d e c r e to  
de 3 de  D iciem bre d e  1836 y  reg lam en to  orgánico  
d e  1 de  E n ero  de la.'íT y  e n  !a Real ó rd e n  d e  16 
de .E n e ro  de 1867, la  Bibliole*a nacional ad ju ­
d ica rá  e n  D ic iem b re  de l p rg se n te  ano  dos p r e ­
m ios bajo  las  condicioues y  e n  la  fo rm a si­
g u ie n te :

Uno de 800 escudos al a u to r  de  la cofeccion m e- 
o r  y  m ás n u m ero sa  d e  artícu los b ib liográfic ivbio- 

g ráñcos re la tiv o s  á e sc r ito res  españoles, deb ien d o  
se r o rig ina les  ó  co n ten er da los n u ev o s  é im p o r ­
tan te s  respecto  á  los a u to re s  ya conocidos q u e  hg u -  
r a n  e n  n u e s t r a s  biografías; é  ind icándose , tan to  e n  
u n o  como e n  o tro  caso, las  fu en tes  de  donde  se 
h a y jn  sacado  las no tic ies  á  q u e  s e  re f ie ra n  los 
m en c io n ad o s  artículos.

Y o tro  p rem io  de 600 escudos  p a ra  la persona  
q u e  p re se n te  e l catálogo m ás  com pleto  d e  obras 
im p resas  d u ra n te  c ie r ta  época  e n  u n a  poblac ion  
d e te rm in ad a  d e  E spaña, ó  la  h is to ria  de  las  im ­
p re n ta s  p a r t ic u la re s  establecidas e n  cada p u n to ;  
en ten d ién d o se  que  estos trabajos h a n  de se r  a<i- 
m ism o o rig ina les  ó c o n te n e r  g ra n  n ú m ero  de  n o t i ­

c ias n u e v as .  _ . ^ , , r -  . i
Las obras p rem iad as  s e rá n  prop iedad  de l bstado, 

q u ie n  las  puDlicará si lo  c re e  c o n v e n ie n te ,  d an d o  
e n  e s te  caso al au tor 300 e jem pla res .

Los traba jos q u e  a sp iren  á  estos p rem ios h a n  de  
e s ta r  redac tados e n  castellano, e n  estilo  l i te ra r io  y 
con  lenguaje  castizo  y  prop io ; d eb ien d o  v e n ir  m a-  
n u sc r i ló s ,  com pletos y  en cu ad ern ad o s ,  ó e n  forma 
á  propósito  p a ra  su  exároen  y  rev is ió n .

Los a u to re s  q u e  no  q u ie r a n  re v e la r  su  n o m b re  
p u e d en  c o n se rv a r  el anónim o, adoptando  u n  lema 
cu a lq u ie ra  q u e  d is tinga  su  esc rito  de ios dem as 
q u e  se  p re se n te n  al concurso .

No p o d rán  o p ta r  á  los prem ios las p e rso n as  que 
por razón  de l cargo q u e  d e se m p e ñ en  e n  la  Biblio­
teca  ten g an  q u e  form ar p a r te  del t r ib u n a l  d e  c e n ­
su ra .

Se a d m 't i r á n  los traba jos d e  los oposito res  hasta 
el dia 30 d e  N oviem bre  de l c o r r ie n te  año , d eb ien ­
do q u ed ar  en tre g ad o s  e n  la Biblioteca nacional a n ­
te s  que  te rm in e  e l refurido dia, con  so b re  dirigido 
al sec re ta r io  ( l e l a  misma, del cu a l ó de  la  persona 
encargada  re c o g e rá n  los in te resad o s  ó sus r e p r e ­
s e n ta n te s  el recibo  co rresp o n d ien te .

Los trab a jo s  p re sen tad o s  e n  sec re ta ria  n o  p o d rán  
se r  re tirados basta que  h aya  ten ido  efecto la a d ju ­
d icac ión  d e  p rem ios.

La e n treg a  de estos, q u e  se rá  pública y  solem ne, 
se  verificará e n  u n o  de los p r im e ro s  dom ingos del 
m es d e  E nero  p róx im o  s ig u ien te s ,  anunciándose  
c o n  la  debida antic ipac ión .

Los prop ie ta rio s del b a r r io d e  A rgüe lle s  h a n  q u e -  
r i i o  q u e  las  casas Jo  beneficencia  establecidas

m azan , c an tan d o  e n  el coro  las sefio ritas  e d u c a n -  
das d e l  m ism o e s tab lec im ien to .

L a  d i r e c c i ó n  g e n e r a l  d e  c o n t r i b u c io n e s  
a n u n c ia  p o r  se g u n d a  vez la  v acan te  de l título- de 
m a rq u é s  de Villadangos.

E l  S r .  M a s  y  A b a d ,  i n t e n d e n te  d e  F i l ip in a s»  
sa ld rá  de  M adrid de l 10 al de l m es prúxi.mo 
para  em b arca rse  e n  Marsella e l 19 y  d ir ig irse  a su 
n u e v o  declino.

H a n  s id o  p u e s t a s  á  d i s p o s ic ió n  d e  l a  a u t o ­
r id ad  varias p e rso n a s  eotB&ssspeoiiosas d e  vagan ­
cia, á  las cuales  s e  fo rm ará  e l o p o rtu n o  esp ed ien ­
te , pon iéndose  e n  lib e r tad  á las q u e  a c re d ite n  te ­
n e r  m edios d e  v iv ir  ú ocupac ion  decorosa.

e n  e l mismo y  los p o b re s  q u e  a llí h a b ita n  r e ­
c u e rd e n  con  jub ilo  el dia 25 de este  m es, p u e s  les 
fué en treg ad o  g ra n  h ú m ero  de lim osnas y  7,500 
lib re ta sd o  pan  de  p r im e ra  clase.

Todo el dia c o n tin u ó  la  afluencia d e  g e n te  á  pe ­
sa r  d e  lo desapacible d e  la la rd e .  Las m úsicas da 
los reg im ien to s  d e  B úrgos y  del R ey  e s tu v ie ro n  
desde las se is tocando  va rias  piezas d e  iniisica.»

L a  j u n t a  d e  l a  c a s a  d e  s o c o r r o  d e l  s e g u n d o  
d is tr ito , sita  e n  la  calle  d e  F u e n c a r ra l ,  n ú m .  69, 
sup lica  á las se ñ o ra s  ten g a n  la bondad  de r e m i t i r ­
le  trapos é  h i la s  p a ra  la  c u rac ió n  do los heridos.

E n  e l  e s t a n q u e  d e l  R e t i r o  z o z o b r ó  a n t e ­
a y e r  u n a  de las b a rc a s  que  conducía  d iez  p e rso ­
n a s ,  q u e  fueron  estraiilas po r los m a r in e ro s  s in  
q u e  hub iese  q u e  lam e n ta r  n in g u n a  desgracia.

P a r e c e  q a e  h a n  s id o  n o m b r a d o s  a lc a ld e s
co rreg id o res  de  A znalcázar (Sevilla) I). J u a n  Lope* 
G u e r r e r o ,  y  de  llinojosa (,Córdovíi) D. Franc isco  
Coronado

H a  p r i n c i p i a d o  e n  l a  i g le s i a  d e  S a n  A n t o ­
n io  de  los P o rt 'jg u eses  la  so lem ne n o v en a  de Do­
l o r e s , d u r a n te  la c u a l  p re d ic a rá n  po r las la rd e s  
a lte rn a t iv am en te  los señ o res  B a rb ero ,  Solís y  A l-

PARTE RELIGIOSA.

S a s t o  d e  noY. S a n  Ruperto, Obispo y  c o n ­

fesor.
S a > to  i>e m íñ a n a . S a n  Cósíor y  Doroteo, m á r ­

tires, y  S a n  Sisto lU ,  Papa.
cultos.

Se g ana  e l Jub ileo  de C uaren ta  l lo ras  e n  la 
iglesia  de  las E scu elas  Pías d e  San F e rn a n d o , d o n ­
d e  p o r  la m añ an a  h a b rá  m isa  can tad a  y po r la  ta r ­
de  á  las c in co  com en zará  la n o v e n a  m is ión  de 
N u es tra  S eñ o ra  d e  las A ngustias, s iendo  orador 
D. P a tr ic io  Páram o.

C o n tin ú an  ias nov en as  de  N u es tra  S eñ o ra  de  
los Dolores e n  v a r ia s  ig lesias, y  d a rá n  p r in c ip io  
hoy  los se ten a r io s  á  N u e s tra  M adre Dolorosa, p r e ­
d icando  e n  los Serv itas  D. A n ton io  H e rre ro  y  I ra -  
ña- e n  la Capilla Real 1>. A nton io  M ana Botella; 
e n  N u e s tra  Señora  d e  Gracia, e l señ o r  Rector; e n  
Santiago, D. Jaim e Cardona; e n  los D oc lnuos , don 
C ástor Cnropanío; e n  D. Ju a n  de A larcon , D. G e- 
rón im o  M artínez; e n  el C aballero de  G racia , don 
L uis P era lta ; e n  San  M artin , D. A m brosio  d e  los 
In fan tes , y  e n  San  Luis, D. G regorio  M ontes.

V isita  dk la  Corte de  Maiha.— N u e s tra  S eñ o ­
r a  d e  la M isericordia e n  San S eb astian , la  de l Fa­
v o r  e n  San  C ayetano , ó la de l HoDar e n  Santa 
C atalina  d e  los Donados.

Se reza  d e l  sábado de la Feria  con  r ito  sim p le  y  
eo lor m o rad o .— S e d á n  ó rd e n e s .

RK.\L OBSERVATORIO DE MADRID.

Obseroaciones ineleorolÓQkaa d d  d ia  2 í  de M arso  
de  1868.

Baróm e­ TEMPEBATURA

tro  r e d u - E.\ GRADOS. Direc­
ci<lo á 0° c ió n  del

HORAS. e n  milí­
Centíg.

viento .
m etros. Ream.

6 m .. 701,74 ó.“,8 7.°,? S ..............
9 m .. 708.81 10.“.3 1 i .“,7 E. S E  .

12 d ... 707.77 13.°,4 1G,«,8 N ..............
3 t... 707,30 1i.<’,8 18.“,5 N ..............
6 t... 707.56 I2 .“,l N ......

9 n ... 708,38 8 .“, t 10.°,5 N . . . . ........

ESTADO
del

cielo.

e :^trado poit L.As KJEnTAS en eí. eia  m< hoy.

2, n o  a r ro b as  d e  trigo .
438 id e in d e  h a r iu a .
' d a  ijííiii  d e  carbui».
l U  vacas ,  q u e  cuniponeu  46,018 lib ras  d e  

peso. ,
3SH enroeros, q u e  h acen  lib ras  d a  id. 

3 4 eorctos degollados a y e r , q u «  liaceu  5,387 
l ib ra s  d e  id.

PRECIOS BE GRAMOS EN EL ÍIA DE HOY

Cebada de 3,900 á  4,400 escudos fanega.
T r ig o v e n d id o .................  l . í 'O  fanegas.
P rec io  m ed io ................... 8 ,2 o í escudos

Madrid 86 de Marzo d e  18 6 8 . - E l a lca ld e -co rre ­
g idor, e l  m a rq u é s  d e  V iliam agna.

BOLSA DE MADRID.

AIgs.ns.
Idem . <
Idem.
N ubes.
Desppj.®
Idem .

T em peratura  m áx im a  del dia.. 
T em pera tu ra  m áx im a  al soi.... 
T em pera tu ra  m ín im a del dia..

le",?
23°,7 

5 M

20°,1 
39°.6 

6®,5

Cotizaoion oficial del 26 de M arzo  de 1868. 
FONDOS PÚBLICOS.

Títulos del 3 p o r  100 consolidado, publicado, 
3 Í -1 0  y 3 i - 0 0 ;  34-25 pequeños; á  plazo, 34 -10 , 
33-9o, 34-00 y  33-95 fin p róx , fir.

Id em  del 3 p o r  100 consolidado e x te r io r ,  no 
pu b licad o , 36-90.

Idem  de l 3 por 100 diferido, pub licado , 32-55,
y  6 0 .

D euda am ortizablo  d e  seg u n d a  clase, n o  p u b li ­
cado, 17-00 d.

Material del Tesoro no  p re fe ren te  co n  in te rés ,  
n o  publicado, 98-50.

D euda del personal, no  pub licado , to -IO  d. 
Billetes hipotecarios del Banco d e  España, p u ­

blicado, 97-25 d.
Idem  en  carpetas p rov is iona les  al p o rtad o r, d« 

la  seg u n d a  se rie ,  publicado 89-00.
Idem  hipo tecarios d e  id  , pub licado , 89-30. 

Acciones de carre te ras  generales, 6 por 100 anual, 
em isión  d e  1.° d e  Abril d e l 8 3 0 , d e  a  4.000 rea les  
no pub licado . 8 9 - i1 .

Idem  id. de á  2,000 rs . ,  no publicado, 94-00 d. 
Idem  id. de 1.“ d e  Junio  de 1851, d e  á  2,000 rea ­

les , n o  publicado , 93-50.
Idem, id. de 31 d e  Agosto d e  1851, de á 8,000 re a ­

les. n o  publicado. 77-25.
Idem  id. de 9 de Marzo de 1833 de á  2,000 r s . ,  

no  publicado, 70-00.
Idem , id. de l . “ de Julio de 1836, do á 2,000 r e a ­

les, n o  publicado, 73-00 p.
Id em 'd e  O bras  públicas de l . de Ju lio  do ISos, 

de á 2,000 rs . ,  no publicado, 72-00 d.
Idem del Caiwl d e  Isabel II, de á  1.000 rs . ,  8 por 

«00 anual, n o  publicado, 103-00 p.
Obligaciones generalps por fe rro -ca rr ile s ,  d e  á 

í ,0 0 0  rs . ,  publicado, 67-13 
Idem  id. n u e v as  d e  á  2,000 rs . ,  pu b licad o ,

Idem  id. de á 20.000 rs . ,  pub licado , 66-50. 
Acciones del Banco d e  F-spaña, n o  publicado, 

139-50 d .  , , ^ ^  ,
Idem  de l.i Compañía m eta lú rg ica  de ban Juan  

de Alcaráz, id. 40-00 d.

TAUBIOS,

L óndres  á  90 dias fecha, 49-80 p.
Parí* á  8 dias v ista . 5-17 p.

ÍOLSAS EXTRANJERAS.

L óndres  l i  de Marzo.— Consolidados, 93.
Paris  14 d e  Marzo.— E xterior es |iañoI, 3 t . —D i­

ferido . 32-30.

Evaporación e n  las 2 í  horas.... 
Lluvia en id. id ..............................

5,0 m ilím etros. 
» Idem.

DIRECCION GENKRAL DE TELEGRAFOS.

S eg ú n  los pa rtes  recib idos, a y e r  lia llovido en  
Bilbao, Logroño, O viedo y  San S e b a s t ia n .

MADRID; 186<. 

í i l i ío r  responsalle: D. C. N a v a r ro  V illo s i.ada .

Im prenta  d i  E l  Pensa.m iem o E sp a ñ o l ,  Pelayo 34, 
á  cargo de  R. Lavajos y  Arenas.
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